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RESUMO 

 
A facilidade crescente de acesso à Educação Superior e a necessidade de uma 
formação profissional mais ampla levaram operários com ensino médio e técnico a 
frequentar o espaço acadêmico, lugar que fora sempre o direito de uma pequena elite 
formadora da liderança dominante. O intuito deste trabalho é analisar como a relação 
do operário comum com o mundo acadêmico das universidades realmente influencia 
as relações de trabalho da Classe Operária na fábrica. Uma pesquisa em forma de 
enquete operária foi realizada junto aos metalúrgicos do ABC para o levantamento de 
dados, levando em consideração o ano de 1996 como marco inicial, tendo como 
referência o ano da promulgação da LDB 9394/96, ajudando-nos a delinear o novo 
perfil da Classe Operária do ABC paulista e verificando as possíveis contribuições 
dadas pelos operários que concluíram ou estão cursando o Ensino Superior. 

 

Palavras-chave: Operário. Fábrica. Classe Operária. Universidade. Ensino Superior.  
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ABSTRACT 
 

The increasing ease of access to higher education and the need for a broader 
training led workers with high school and attend the technical academic space that 
had always held that the right of a small ruling elite leadership trainer. The purpose of 
this paper is to analyze how the relation of the common laborer with the academic 
world of universities really influences the working relationships of the Working Class 
in the factory. A survey in the form of Poll Workers was conducted with the ABC 
metalworkers to the survey data, taking into account the year to March 1996 with 
reference to the initial years of the promulgation of LDB 9394/96, in helping to draft 
the new profile Class of Workers of the ABC region and checking the possible 
contributions made by the Workers who have completed or are enrolled in college. 
 

Key-words: Worker. Factory. Working Class. University. College. 
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1 INTRODUÇÃO  

1.1 Além da fábrica 

 
          Um dia, meu pai ficou sabendo, por intermédio de seus conhecidos, que havia 

uma escola chamada Senai abrindo vagas e recrutando adolescentes de quatorze 

anos para aprender um ofício relacionado ao trabalho em fábricas. Parecia ser muito 

bom, pensava meu pai, porque trabalhar em empresas, principalmente em 

montadoras, era um futuro garantido. 

           Passei por um vestibular bem concorrido em 1982, cujas vagas eram em 

primeiro lugar oferecidas aos concorrentes que tinham uma empresa mantenedora, 

para as quais, depois de formados, eles trabalhariam. As vagas restantes ficariam 

para os que melhor se colocassem no teste. 

          Quando conheci a escola pela qual eu passaria quase três anos da minha 

vida, percebi que era um lugar diferente das escolas em que antes eu estudara. 

Além de salas de aula, quadras poliesportivas, carteiras, professores, havia também 

um lugar chamado oficina. 

          Com o tempo, eu comecei a entender um pouco melhor o funcionamento de 

uma fábrica, porque o contato com colegas que eram mantidos por diversas firmas 

da região, cujas experiências no período de férias eram adquiridas dentro delas, 

dava-me a perceber que havia uma maneira peculiar de pensar as relações sociais 

de um grupo com características e aspirações parecidas. Quero dizer que a minha 

formação como operário ocorreu além da formação profissional fornecida pelo 

Senai. Tenho para mim que o ponto fundamental foram as relações estabelecidas 

com os companheiros aprendizes no interior da oficina e na troca das primeiras 

experiências que nos preparavam para a formação da futura Classe Operária. 

           Fiz, primeiro, um curso de ajustagem mecânica, que durou dezoito meses. 

Neste período, meus pais arcaram com todas as despesas de transporte, material e 

alimentação, porque eu não tinha uma empresa que me mantivesse no curso, 

entretanto a maioria dos alunos recebia salário de suas respectivas empresas. Foi 

uma boa experiência este primeiro curso, porque na sequência consegui uma 

colocação em outro curso mais especializado, o de ferramentaria.   

          Ganhei meu primeiro salário, pois agora eu era mantido por uma empresa, e 

pude também ter o contato direto com o ambiente fabril nos meses de férias. Logo 
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que terminei a especialização em ferramentaria, fui conhecer a realidade da Classe 

Operária na prática. Comecei meus primeiros passos em um torno mecânico – 

função exercida pelo ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva no início de sua vida 

profissional em São Bernardo do Campo –, em que conheci um velho operário que 

trabalhava à minha frente, que me deu as primeiras informações a respeito do 

“funcionamento” da empresa.   

         Depois dessa empresa, trabalhei em mais onze, contando a em que estou 

hoje. Passei por várias greves, enfrentei a polícia, fiz paralisações dentro e fora da 

fábrica, enfim, minha formação como operário foi completa. Nesta caminhada, 

conheci muitas pessoas e enfrentei também dias difíceis. Briguei por aumento, por 

melhor comida no refeitório, por intervalos de descanso durante os turnos, por 

equipamentos de segurança e tudo aquilo que podia ser melhorado no local de 

trabalho. 

          Neste tempo em que saí do Senai, logo terminei o ensino médio 

profissionalizante, como técnico em eletrônica, e por um longo tempo não estudei 

mais. Nos setores onde trabalhei, meus “colegas de capa” tinham geralmente o 

mesmo nível de instrução formal, o ensino médio completo. Sempre percebi que os 

setores com a maior escolaridade da fábrica eram a ferramentaria e a manutenção. 

Às vezes, eu encontrava algum companheiro fazendo faculdade, porém era 

raríssimo conhecer alguém com este perfil antes de 1996. Quero deixar claro que, 

quando falo dos setores com operários mais escolarizados, me refiro ao chão de 

fábrica, ficando de fora os setores ligados à engenharia.   

          No ano de 1992, preparei-me fazendo um cursinho pré-vestibular na intenção 

de prestar para o curso de Direito em uma faculdade privada. Porém, na realidade, 

os meus rendimentos não eram compatíveis com o valor das mensalidades do curso 

na época. Mesmo se eu passasse, não teria como arcar com as despesas do curso. 

Então, percebi que o querer fazer não bastava. As condições concretas daquele 

momento – refiro-me à econômica – não me permitiam entrar na universidade 

particular. Ressalto, ainda, que minhas condições financeiras, na referida época, 

eram melhores que a dos meus companheiros que trabalhavam na produção. Eu 

ganhava pelo menos o dobro.     

          Em 2001, entrei em uma empresa na região de Diadema e, pela primeira vez, 

encontrei vários colegas cursando o Ensino Superior. Em um setor de 

aproximadamente trinta operários, havia pelo menos cinco companheiros cursando e 
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dois com uma faculdade completa. Com certeza, este contato me fez repensar sobre 

a possibilidade de fazer algum curso na universidade. Nesse período, a partir de 

2004, comecei a pesquisar os preços e cursos oferecidos na região do ABC e já era 

bem notória a quantidade de instituições privadas que estavam em concorrência e o 

número de vagas oferecidas por elas. Em relação ao valor, não dá nem para 

comparar com o do início dos anos 1990: as condições econômicas eram 

compatíveis com a realidade dos operários daquela empresa onde eu trabalhava 

então. Em 2005, comecei uma nova fase me matriculando em um curso de Letras. 

         Logo após iniciar minha primeira faculdade, mudei-me para uma empresa de 

autopeças de grande porte, onde começaram a surgir as indagações que geraram 

meu problema de pesquisa. Nesta empresa, onde trabalho atualmente, tive a 

oportunidade de conhecer algumas particularidades nos movimentos políticos 

relacionados aos operários e a fábrica. Conheci e aprendi o que é Comissão Sindical 

de Empresa (CSE) ou Comissão de Fábrica. Pude observar algumas relações de 

força e a unidade de consciência da Classe Operária nesta empresa. 

         Terminei minha especialização em Filosofia em 2010 e comecei meu Mestrado 

em Educação no mesmo ano. Ao propor meu projeto, que foi elaborado na Pós-

Graduação, a meu então orientador Prof. Dr. Décio Saes, afinamos a base teórica, 

porém a “alma” da proposta continuou vinculada à minha realidade na fábrica.  

          Foi por meio das observações da minha própria experiência como operário e 

as dos companheiros que tiveram a oportunidade de ingressar na Educação 

Superior, que me dispus a investigar, além da fábrica, a própria relação da 

constituição do operário e suas mudanças por meio da educação.   

                            

1.2 Os trajetos do trabalho 

 

          Existe um pensamento corrente nas classes menos privilegiadas: “meu filho vai 

estudar para ser alguém na vida”. Frases como esta ignoram que a educação, 

durante muitos anos, foi privilégio para poucos, principalmente tratando-se do direito 

ao ingresso no Ensino Superior. No decorrer dos anos, mais precisamente no final 

dos anos 1960, e sendo retomado com grande impulso nos anos 90, mediante os 

avanços tecnológicos, a utilização da informática em praticamente todas as áreas da 

indústria e a necessidade crescente da formação de profissionais em nível superior, 

houve um aumento da oferta de vagas nas faculdades privadas, gerando, desta 
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forma, uma forte concorrência entre elas, reduzindo significativamente o custo de boa 

parte dos cursos de graduação. Conforme Benda: 

 

A extraordinária expansão do ensino superior, mediante a 
multiplicação desenfreada de escolas, de cursos e de alunos é, 
provavelmente, a mais impressionante característica que a Educação 
apresentou em nosso país nas duas últimas décadas, sobretudo a 
partir de 1968, ano em que se inicia o grande crescimento 
econômico, que perdurou até meados dos anos 70. (1984, p57) 

 

          Segundo a análise de Sécca e Leal:1  

 
Desde o início dos anos 1990 até os primeiros anos do século XXI, 
entre as importantes mudanças que marcaram a evolução do setor, 
destaca-se o crescimento acentuado do número de alunos 
matriculados, de 1,76 milhão, em 1995, para 4,88 milhões, em 2007, 
o que significa um incremento de 177%. Esse aumento se deu 
especialmente na rede privada, cuja participação no total de 
matrículas saltou de 60,2% para 74,6%. Um marco importante, 
comentado mais adiante, foi a publicação da nova Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB), em dezembro de 1996 (2009, p107). 
 
 

           A possibilidade de operários ingressarem no Ensino Superior, nos mais 

diversos cursos, permitiria o levantamento de uma nova questão: seria esta a via 

para uma consciência de classe proletária e para a formação de uma nova classe de 

intelectuais orgânicos2 que colocariam conhecimentos sistematizados de nível 

superior a serviço do mundo do trabalho? 

         Nos últimos 15 anos, operários do chão de fábrica começaram a ingressar nos 

cursos superiores, quebrando a barreira do ensino médio. A facilidade crescente de 

acesso ao Ensino Superior e a necessidade de uma formação profissional mais 

ampla levaram operários com ensino médio e técnico a frequentar o espaço 

acadêmico, lugar que fora sempre o direito de uma pequena elite formadora da 

liderança dominante. Surge, então, uma indagação: pode a ascensão de operários ao 

Ensino Superior levar a Classe Operária a uma maior consciência, gerando, desta 

forma, uma combatividade maior nas lutas contra o capital dentro da estrutura fabril?   

          Será necessária, para a emancipação e engajamento do operário, uma leitura 

do mundo que ultrapasse o senso comum, para, desta maneira, tornar mais eficiente 

                                                           

1
 Rodrigo Ximenes Sécca é engenheiro e Rodrigo Mendes Leal é economista. Ambos são do 

Departamento de Operações Sociais da Área de Inclusão Social do BNDES. 
2
 Termo utilizado por Antonio Gramsci. Em “Os Intelectuais e a Organização da Cultura”, 1968. 
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o enfretamento dos problemas e contradições cada vez mais latentes nas relações 

entre trabalhadores e empresas. Com o ingresso do trabalhador do chão de fábrica 

ao Ensino Superior, facilitado pela oferta de vagas e pelo valor das mensalidades 

acessíveis, abrem-se as oportunidades para a formação de um novo tipo de operário, 

que se reconhece como classe e se utiliza do conhecimento acadêmico para o 

enfrentamento dos problemas com maior criticidade dentro de sua própria Classe. 

          Para procurar uma resposta a esta nova atitude da Classe Operária, 

trabalhamos, no primeiro capítulo, com uma bibliografia que nos ajudasse a entender 

como o operário brasileiro se constitui e foi se moldando nas lutas após a 

proclamação da república. Foi de grande importância a leitura do livro Educação e 

Movimento Operário, de Paulo Ghiraldelli, para entender a relação dos movimentos 

operários e as possibilidades de uma educação autêntica para o desenvolvimento de 

uma Classe Operária forte e combativa. No último tópico, nos pareceu relevante 

fazermos uma pequena abordagem sobre a educação profissionalizante do Senai 

sendo esta, a principal instituição de formação operária surgida no governo Vargas. 

Outros autores foram de grande relevância para este início de pesquisa bibliográfica, 

tais como Silvio Gallo, Pinheiro e Hall, Leonard e Hardman, entre outros. 

          Depois de conhecer um pouco melhor a gênese da formação da Classe 

Operária brasileira, pareceu-nos interessante, no segundo capítulo, fazer um 

contraponto de como a “Educação” foi utilizada pelas empresas para moldar os 

operários em seus respectivos sistemas durante as transformações dos processos 

produtivos. Procuramos fazer os apontamentos das mudanças da relação do homem-

trabalho, partindo dos economistas clássicos, começando por Adam Smith, em sua 

obra A Riqueza das Nações, e comparando, em seguida, com as teorias de Taylor 

sobre a administração científica do trabalho.  

         As transformações na cadeia produtiva aparecem de acordo com a 

necessidade de adequação da acumulação do capital. Seguimos nossos estudos 

dando uma ênfase no Processo Toyota de Produção e nas novas exigências que 

este sistema impôs ao operário. Para este tópico, a bibliografia escolhida foi de duas 

naturezas: a primeira, uma literatura que coloca o ponto de vista da administração, a 

qual ressalta os pontos positivos e a eficiência do Toyotismo; utilizamos a própria 

literatura de Ohno e de alguns autores que tinham suas bases nele; na segunda, 

pesquisamos a literatura da crítica ao sistema japonês, com autores de grande 

expressão no meio acadêmico – Ricardo Antunes e Acácia Kuenzer, entre outros. 
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Vamos observar, no processo de cruzamento destas duas vertentes, as contradições 

do sistema Toyota. 

         O “Toyotismo” no Brasil assume a estrutura principal na implantação do seu 

bojo teórico, porém, existem algumas particularidades na sua efetivação em fábricas 

nacionais. Tomamos como base a pesquisa da Profa. Acácia Kuenzer, a qual estuda 

as implicações da educação desenvolvida para a adaptação dos operários para o 

sistema de produção em uma empresa automotiva situada no Paraná. Também 

analisamos os aspectos do sistema Toyota nas fábricas de calçados na cidade de 

Franca. A autora desta pesquisa, Vera Lúcia Navarro  (ANTUNES e SILVA, 2010), 

relatou com detalhes algumas das principais características do sistema Toyota: a 

flexibilização e o condensamento de funções, além de apontar para a generalização 

da terceirização dos serviços que são levados da fábrica para casa. 

         Para fazer o fechamento desta parte, estudamos o sistema Toyotista na própria 

empresa da Toyota situada em Indaiatuba, interior de São Paulo, cuja autora Eunice 

Oliveira (2004) retrata com bastante precisão as contradições da filosofia Toyota e 

sua aplicação efetiva, a qual condiciona os operários por meio de uma “Educação” 

para a geração de ideias que levam a um aumento da produção e o enxugamento de 

parte da força de trabalho. 

         Finalizando o segundo capítulo, ao falarmos do “Intelectual Orgânico”, 

destacamos a importância do surgimento de operários que organizam o movimento 

de lutas para reivindicar mudanças de ordem econômica e política nas relações entre 

empresa e operário. Vamos apontar que as modificações na consciência dos 

operários estão ligadas às possibilidades de uma escolarização, a qual serve como 

instrumento para constituição de operários com maior senso crítico. Vamos destacar, 

através dos textos de Antunes e Humplrey, que os operários qualificados detêm uma 

maior escolarização e acabam servindo de base para os movimentos grevistas.     

         No último capítulo, foi feito um levantamento empírico, em uma fábrica na 

região do ABC paulista, onde estão instaladas as principais montadoras de veículos e 

grande parte das multinacionais. Uma pesquisa de campo, por meio de uma Enquete 

Operária, foi aplicada aos funcionários de uma empresa no ramo de autopeças na 

cidade de Diadema. O levantamento de dados visa permitir o delineamento do novo 

perfil da Classe Operária do ABC paulista e apurar quais contribuições têm sido 

dadas pelos operários que concluíram ou estão cursando o Ensino Superior.  
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          A relevância desta pesquisa, que desde logo aponta para uma real tendência 

da camada operária em avançar seus estudos em direção à Educação Superior, 

proporciona algumas indicações de mudanças na ideologia do operário fabril, 

sugerindo uma nova possibilidade da formação de um “intelectual orgânico”, com 

nível acadêmico e com potencialidade para um engajamento mais eficaz nas lutas e 

negociações, visando, assim, proporcionar novas conquistas para a sua própria 

classe. 

          O objetivo deste trabalho é analisar como esta nova relação entre o operário e 

o mundo acadêmico realmente influencia as relações sociais na fábrica e se este 

aumento da escolaridade realmente reflete em uma consciência crítica mais 

politizada e engajada nas lutas da Classe Operária dentro da fábrica. 

          A metodologia utilizada para a análise dos dados coletados foi primeiro 

quantitativa, para que pudéssemos demarcar uma precisão nas respostas objetivas. 

Em seguida, fizemos uma análise qualitativa para sondarmos as nuances das 

respostas com características mais subjetivas dadas pelos operários. 

          Este trabalho justifica-se pelo atual momento, em que a proliferação de 

institutos superiores de educação e o barateamento de seus cursos de graduação 

abrem a brecha para a Classe Operária se apossar do instrumento burguês de 

perpetuação de dominação – o conhecimento acadêmico.   

         O ponto de partida do nosso problema propõe duas hipóteses possíveis e 

interligadas: o operário está cada vez mais tendo acesso à Educação Superior, cuja 

finalidade é uma ascensão social/profissional; e a Educação Superior pode 

proporcionar a formação de uma consciência crítica “política” no operário; portanto, 

pode-se gerar uma mudança no perfil da Classe Operária.  
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2  EDUCAÇÃO, LUTA E FORMAÇÃO OPERÁRIA          

 

2.1 A formação da Classe Operária no Brasil 

            

          No Brasil pós-colonial, os primeiros governos republicanos (1889-1894) foram 

ocupados por presidentes militares que manifestaram um grande interesse na 

mudança do sistema educacional, o qual foi marcado sob a égide da democracia. 

Todavia, quando seus sucessores no comando da nação, os oligarcas cafeeiros, 

arrefeceram os ânimos no tocante à alfabetização das massas, fazendo com que os 

primeiros ideais da educação tomassem outro rumo, colocou-se, então, em segundo 

plano, qualquer reforma relativo ao sistema educacional vigente. O discurso se 

moldara à necessidade de manter o jogo político do poder e perpetuar a supremacia 

da classe dominante no direcionamento dos negócios agro-exportadores baseados 

no café. 

           Para manter este sistema, cujo alicerce era a exportação agrária baseada na 

monocultura e o latifúndio, a alfabetização das camadas inferiores já não era tão 

importante, e as práticas mais comuns para manter a ordem e a primazia da classe 

dirigente eram o coronelismo e o voto de cabresto, os quais garantiam, desta 

maneira, a hegemonia do poder através da coerção das massas. Deste modo, a 

oligarquia cafeeira pretendia, a todo custo, frear o avanço da história, evitando, 

assim, perder a predominância do sistema agrário cafeeiro para a industrialização, 

que vinha a passos largos e em ritmo acelerado.    

          A expansão das forças produtivas começou a modificar a relação social que 

estruturava o Brasil, a qual se baseava, quase exclusivamente, na exportação de 

matéria-prima e das riquezas extraídas do solo, que fora marcado na Primeira 

República pela monocultura do café (GHIRALDELLI, 1987). É importante salientar 

que a figura do trabalhador assalariado, que traz consigo a marca destas mudanças 

sociais, cresce significativamente a partir de 1880, como comenta Singer: 

 
O desenvolvimento econômico tomou, a partir dos anos 80 do 
século passado, a forma de desenvolvimento do capitalismo, ou 
seja, de reprodução se concentrou nas mãos de uma classe de 
capitalistas industriais e a execução do mesmo processo passou a 
ser encargo de uma classe de trabalhadores assalariados “puros”, 
quer dizer, cuja sobrevivência dependia exclusivamente de seus 
ganhos salariais (1985, p. 56).  
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          No período em que se inicia a Primeira República, 1889, o Brasil tinha mais de 

85% de sua população analfabeta, entretanto um “fervor ideológico” a favor da 

educação (entusiasmo pela educação) permeava a face da nova república. A 

democracia e os ideários da ideologia liberal necessitavam de um novo perfil de 

cidadão com uma escolaridade adequada ao novo operário urbano que surgia para 

ocupar novos postos de trabalho na cadeia produtiva. “No fundo o que se colocava 

na época eram as teses do liberalismo, que faziam crer a educação, a alfabetização, 

as medidas capazes de resolver os problemas sociais do país” (GHIRALDELLI, 

1987, p. 16). 

         Paranhos faz uma citação do próprio Marx, ressaltando a importância de uma 

educação mais abrangente dos jovens, e também não os deixando entrar no 

mercado de trabalho precocemente. Estes futuros operários seriam necessários 

para a constituição de uma nova Classe Operária combativa dentro da sociedade 

capitalista: 

 
O setor mais culto da classe operária compreende que o futuro de 
sua classe e, portanto, da humanidade, depende da formação da 
classe operária que há de vir. [...] A sociedade não pode permitir que 
pais e patrões empreguem, no trabalho, crianças e adolescentes, a 
menos que se combine este trabalho produtivo com a educação. Por 
educação entendemos três coisas: 1) Educação intelectual. 2) 
Educação corporal [...]. 3) Educação tecnológica [...]. Esta 
combinação de trabalho produtivo pago com a educação intelectual, 
os exercícios corporais e a formação politécnica, elevará a classe 
operária acima dos níveis da classe burguesa e aristocrática 
(PARANHOS apud MARX, 2005, p. 274). 

 

           As indústrias cresciam rapidamente e se alastravam devido à prosperidade 

material, fato que acelerou o movimento da industrialização nacional, tendo uma 

parcela dos produtores de café interesse na diversificação dos capitais, investindo, 

assim, na abertura de novas fábricas e no melhoramento da infraestrutura. Porém, a 

dependência do capital estrangeiro ainda era crescente:  

 
[...] a nova classe de fazendeiros ligados ao café conseguiu impedir 
a separação rigorosa das fases produtiva e comercial da economia 
cafeeira. Apesar da forte presença britânica, a burguesia paulista 
nascente investia em estradas de ferro, na comercialização feita nos 
portos, nas primeiras fábricas, em algumas companhias de seguro, 
na organização bancária. Muitas vezes eram investimentos 
associados ao capital estrangeiro (HARDMAN & LEONARDI, 1982, 
p. 49). 
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          Com o fim da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), começou uma nova onda 

de “otimismo pedagógico”, partindo da prosperidade financeira e da proliferação das 

indústrias, devido às necessidades de produção criadas dentro do Brasil. Nesse 

período, as grandes potências ficaram momentaneamente fracas por causa da 

guerra, gerando um novo fôlego para o crescimento da indústria nacional. Em razão 

dessas mudanças, houve uma necessidade de pessoas que pudessem votar num 

regime democrático e progressista, pessoas alfabetizadas e com alguma 

consciência política. “Os anos posteriores à guerra Mundial serviram de palco para 

uma maior participação política da população urbana, para uma maior presença das 

camadas médias e do proletariado na vida sociopolítica” (GHIRALDELLI, 1987, p. 

24). 

           Outro fato importante para a modificação da conduta do poder no final da 

Primeira República foi o Tenentismo. Este movimento tinha um caráter reacionário 

vindo das classes médias (SAES, 1975), que, insatisfeitas com a linha política 

empregada pelos dirigentes do café, tentavam abrir espaço cooptando as massas e 

o movimento operário. As classes médias queriam uma revolução, entretanto 

queriam também refrear os ímpetos populares que, a qualquer momento, poderiam 

extravasar os limites do liberalismo (GHIRALDELLI, 1987, p.29). As classes 

populares viam neste movimento uma oportunidade de enfrentamento dos grupos 

oligárquicos através dos militares, que utilizavam a popularidade das massas e as 

armas. Nesse período de contestação e movimentos armados no começo dos anos 

30, o sistema econômico brasileiro passa por transformações que mudaram a 

configuração política do país.      

          A mudança do imperialismo inglês para o imperialismo americano, no final da 

Primeira República, também foi uma marca da alternância de poder afetando 

diretamente a oligarquia cafeeira. Agora, a exploração não ficaria somente de fora 

para dentro, mas também ocorreria de dentro e de fora pela abertura das 

multinacionais de diversos ramos e das grandes automobilísticas, como a Ford, GM, 

e outras grandes companhias vindas da Europa também, principalmente a partir dos 

anos 1950. No bojo desta nova “parceria”, a importação cultural seria outro traço 

marcante e, na ponta desta americanização dos costumes nacionais, a educação e 

a filosofia da educação vieram com o pragmatismo de John Dewey (GHIRALDELLI, 

1987).  
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          As ideias reformistas da educação foram abraçadas pelos escolanovistas, a 

educação avançou e se modificou, porém o caráter revolucionário esperado pela 

nova Classe Operária foi substituído pelo “entusiasmo pela educação” e pelo 

“otimismo pedagógico”, que deram uma resposta em parte para o desejo da nova 

Classe Operária que se formava.  

 
De modo geral, é possível dizer que as ideias educacionais e 
pedagógicas empunhadas pela intelectualidade ligadas às elites 
dominantes da primeira república evoluíram, cada vez mais, no 
sentido de oferecer respostas diretas não só aos conflitos sociais, 
mas, talvez até prioritariamente, oferecer respostas diretas as 
camadas populares que se organizavam e se inquietavam. Assim, 
tanto o ‘entusiasmo’ pela educação como o ‘otimismo pedagógico’ 
fizeram parte de uma plataforma de atuação não simplesmente 
educacional, pedagógica, mas sim uma plataforma de atuação 
política, que respondia aos trabalhadores ora com repressão, ora 
com cooptação (p. 34-35). 

 

         De maneira geral, os primeiros passos da democratização da educação, 

mesmo com suas contradições trazida pelas novas forças produtivas, que estavam 

se constituindo durante a Primeira República, tiveram um progresso relativamente 

substancial, comparando-se com o final do período monárquico. O que fica evidente 

foi que as classes médias apoiavam, até certo ponto, as modificações estruturais do 

ensino vigente, entretanto a burguesia cafeeira queria o movimento operário, que 

estava ganhando força, sob sua tutela, controlando, desta forma, o tipo de educação 

que seria proporcionado a esta nova classe operária.    

          A indústria crescia conforme as riquezas do café garantiam uma prosperidade 

econômica. O número de indústrias aumentava gradativamente, havendo a 

necessidade de uma nova mão de obra. Assim, surgem um novo proletariado 

nacional e uma nova burguesia industrial. Neste novo perfil de classes sociais, o 

imigrante teve papel fundamental para formação de ambas as classes. Entre os 

imigrantes, foram os italianos os pioneiros, seguidos pelos espanhóis e os 

portugueses, demarcando-se uma supremacia europeia na formação do proletariado 

brasileiro. 

          Foi de fundamental importância a presença dos imigrantes europeus para a 

formação de uma consciência de classe dentro das fábricas, organizando, desta 

forma, os operários para exigirem melhores condições de trabalho, melhores 

salários e outros benefícios, como destacado por Leonardi e Hardman: 
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Porém, a nosso ver, dialeticamente, a imigração jogou um papel 
positivo no processo de formação do proletariado como classe. A 
presença de núcleos de militantes vinculados à experiência 
internacional da classe contribuía – por mais tênues que fossem 
esses vínculos – para que se estabelecesse uma ponte mediadora 
entre a consciência do operariado em formação, no Brasil, e o 
proletariado internacional (1982, p. 171). 

 

          Os imigrantes vieram para o Brasil primeiramente como mão de obra para 

trabalhar nas lavouras de café substituindo o trabalho escravo dos negros. Porém, 

os colonos europeus não se sujeitavam à escravidão nos moldes dos africanos. Eles 

eram mais politizados e, quando não aceitavam o regime escravocrata das lavouras 

cafeeiras, podiam, em alguns casos, apelar para suas respectivas embaixadas. 

Devido às dívidas contraídas na viagem para o Brasil e das demais feitas no 

comércio do senhor da fazenda, um grande contingente de imigrantes descontentes 

foi paras as cidades e começou a se alocar nas fábricas.            

          Singer destaca que a quantidade de imigrantes vindas para o Brasil fora três 

vezes mais do que necessitava a zona rural. Este dado justifica a alta rotatividade 

dos colonos nas fazendas e a fixação de uma parte significativa dos imigrantes nas 

cidades (SINGER, 1985). 

          O perfil do novo proletariado vai se fundindo com a identidade do operário 

europeu que se desloca do campo em direção à cidade, entretanto as dificuldades e 

a vida difícil ainda persistiriam no chão de fábrica. Do mesmo jeito que o começo da 

industrialização oprimiu a nova Classe Operária na Inglaterra3, no Brasil não foi 

diferente. A inexistência de leis trabalhistas colocava os operários à mercê das 

normas rígidas das empresas, que tiravam o máximo de mais-valia e pagavam o 

mínimo com condições degradantes, utilizando-se, além dos homens como 

operários, a mão de obra de mulheres e crianças. A este respeito, documentos 

foram levantados para uma pesquisa por Pinheiro e Hall, comparando as condições 

de vida dos trabalhadores no Brasil e na Europa (1910): “Em quase todos os países 

da Europa trabalha-se oito ou nove horas por dia. Aqui, onze, doze ou treze horas” 

(1981, p. 53). 

                                                           

3
 “O destino dos tecelões estava, portanto, selado pelo desenvolvimento do tear a vapor. O fato de se 

submeterem a salários cada vez mais miseráveis só serviu para prolongar sua agonia. E eles se 
submetiam provavelmente porque sua qualificação profissional estava perdida e o nível salarial do 
operariado não qualificado, constituído principalmente por mulheres e crianças, também era 
miserável. Em suma, a proletarização de massa acarretou uma queda catastrófica do padrão de vida 
operário”. In: SINGER, op. cit., p. 32. 
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         Gradativamente, o movimento operário se organizava gerando conflitos dentro 

do novo sistema capitalista industrial. Os operários começaram a se organizar em 

sindicatos, pleiteando melhores condições de trabalho e melhores salários. Os 

imigrantes, principalmente os italianos, foram fundamentais para a formação de uma 

nova consciência proletária. Esta nova organização em sindicatos foi muito 

importante para as articulações dos operários frente ao capitalismo industrial, que 

acelerava a partir dos anos 1930 não só nos grandes centros urbanos, como São 

Paulo, mas também como, por exemplo, no litoral paulista na cidade Santos. Em seu 

trabalho, Araújo também comenta que: 

 
O contingente operário até as duas primeiras décadas do século XX 
terá um forte peso de trabalhadores imigrantes, principalmente 
espanhóis, italianos e portugueses, chegando atingir 50% do 
conjunto do operariado. Tal presença é relevante para se 
entenderem certas características do próprio movimento sindical nos 
seus primeiros passos de organização dos trabalhadores (1985, p. 
22).  

  

            Para desarticular o movimento crescente da Classe Operária nascente que 

estava se aglutinando em sindicatos, as classes dominantes procuraram organizar 

um modelo sindical subordinado ao Estado – os Sindicatos Pelegos4 – no molde 

utilizado por Getúlio na Segunda República. Os imigrantes que lideravam os 

movimentos operários foram duramente retalhados através da extradição, ficando 

proibida a atuação político-sindical a estrangeiros. Alguns documentos que datam do 

ano de 1917, reunidos por Pinheiro e Hall (1981, p. 268-279), evidenciam que a 

prática de deportação de estrangeiros ligados a movimentos de lutas sociais dentro 

das fábricas e que insuflavam os trabalhadores brasileiros “disciplinados” a se 

mobilizarem eram frequentes, e o Estado tratava com rigor a ordem de expulsão.    

 

 

 2.2 Primeiras correntes políticas no movimento operário 

 

          Entre as principais tendências e correntes do movimento operário na Primeira 

República, destacamos três: a socialista, a libertária e a comunista. 

                                                           

4
 O termo “sindicato pelego” significa que o sindicato está atrelado ao Ministério do Trabalho, ou seja, 

sob o controle do Estado, que nomeia os líderes sindicais, os quais são comprometidos ao poder 
constituído da classe dominante.  
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          Ainda no Império, a tendência socialista já apontava como pioneira na 

formação da Classe Operária no começo da industrialização. A Comuna de Paris 

também foi um fato que atraiu militantes dentro desta ideologia para a disseminação 

do socialismo, principalmente das ideias de Fourier, Saint-Simon e dos socialistas 

utópicos5. Estes militantes recém-chegados da França eram chamados de 

communards6. Ghiraldelli destaca que, ainda no Brasil Império, os tipógrafos foram 

os mais politizados da Classe Operária, que esboçavam o germe do socialismo, 

atuando como protagonistas nas primeiras greves no território nacional (1987). 

           Os grupos socialistas dessa época não conseguiam demonstrar um projeto 

político que não fosse reformista. Todavia, esta corrente política sofreu fortes 

influências da II Internacional e dos movimentos anarquistas. O socialismo no Brasil 

teve como nome importante o de Luís França e Silva, que tentara organizar a Classe 

Operária dos tipógrafos que despontava:  

 
Já lá vão muitos anos, à iniciativa de um benemérito companheiro, 
França e Silva, foi realizado um congresso socialista, que foi como 
primeiro grito de guerra à ordem burguesa deste país. Esse 
congresso teve o mérito de colocar a questão social aqui, onde 
muitos acreditavam ser intempestiva e provocou entusiasmos que, 
por reduzidos que fossem, foram sempre úteis. Mas nada de 
positivo resultou dessa reunião composta de homens bem 
intencionados, mas privados de cultura socialista e de experiência 
(PINHEIRO e HALL, 1979, p. 61-62).  

 

          Mesmo com muita vontade política e tendo algum sucesso momentâneo na 

mobilização de classe, França e Silva teve uma formulação socialista com pouca 

base científica para efetivar seu uso como modificador social no enfrentamento 

contra a burguesia, porém para a sua época foi um passo importante dentro da 

categoria dos tipógrafos. 

          O manifesto comunista de Marx também foi uma obra importante para a base 

do socialismo no território nacional. Mesmo tento uma boa base teórica querendo 

promover a organização do proletariado em partido de classe para pressionar 

                                                           

5
 “De modo geral, são socialistas quando negam o individualismo liberal e reclamam formas 

cooperativas de organização social; utópicos porque se limitam a oferecer programas idealistas, sem 
nenhuma base nas condições reais do mundo em que viveram. [...] Os socialistas utópicos iniciam 
suas críticas à sociedade capitalista denunciando a miséria do povo e os abusos da propriedade 
privada”. (CANDIDO FILHO, 1982, p.28) 
6
 Remanescentes da comuna de Paris refugiados no Brasil, os quais traziam os ideais socialistas que 

ajudaram a formar o movimento socialista operário. 
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através do trabalho o capital, o PSB não se firmou, e somente o jornal “avanti” 

continuou a disseminar os ideais socialistas, os quais perduraram até meados da 

década de 10. 

          A relação entre intelectuais e o socialismo no Brasil era muito pequena 

comparada com a Europa. Este era um fator que justificaria a falta de penetração do 

movimento socialista. Havia uma necessidade de pessoas cultas da burguesia que 

ingressassem junto ao movimento operário, como revela um documento transcrito 

por Pinheiro e Hall: 

 
Referimo-nos aos escritos de Coelho porque se revelam um 
fenômeno interessantíssimo e muito auspicioso para o futuro do 
socialismo neste país. Esses escritos de um homem pertencente à 
burguesia brasileira, juntados a outros escritos e declarações de 
alguns homens conhecidos no mundo político e intelectual do Brasil, 
servem para indicar que não está talvez distante o dia em que a 
ideia socialista poderá contar neste país com um forte núcleo de 
homens cultos dedicados à sua defesa e difusão (1979, v. 1, p. 59).  

 

          Continuando a análise do documento anteriormente citado, o movimento 

socialista tinha problemas de penetração no Brasil, devido à sua grande extensão, 

diversidade cultural e política no território nacional. No Norte do Brasil, era 

praticamente insustentável a criação de um núcleo socialista com exceções a 

pequenos grupos isolados. Entretanto, nos estados do Sul, já havia uma inclinação 

mais significativa para o florescimento do movimento socialista devido à presença 

mais intensa do imigrante europeu. O PSB foi formado como partido em maio de 

1925 pelo líder Evaristo de Morais.     

           Praticamente ao mesmo tempo em que os socialistas tentavam organizar o 

movimento operário, outra tendência despontava nos bastidores das fábricas, cujos 

adeptos eram chamados de libertários. Este movimento contava, principalmente, 

com os princípios anarquistas trazidos pelos imigrantes italianos, que “pregavam” 

com muita força os conceitos do anarquismo, que penetraram fortemente nos 

primeiros sindicatos e nas ligas operárias na primeira década. Este movimento foi 

muito importante para o primeiro Congresso Operário Brasileiro, o COB, que 

publicou, por sua vez, o jornal A voz do trabalhador.  

           O movimento anarco-sindicalista sofreu grande pressão das camadas 

dominantes, que, através de reformulações e manobras políticas, tentavam minar o 

sindicato gerido pelos trabalhadores, substituindo-os por “sindicatos pelegos”. Em 
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1917, inspirado pela Revolução Russa, os movimentos libertários iniciaram várias 

greves, que se repetiram em 1918 e 1919. Estes movimentos foram severamente 

reprimidos pelo governo, que deportou seus principais líderes.  

          No Brasil, o anarco-sindicalismo foi muito importante na organização de 

greves que se tornavam cada vez mais intensas. Entretanto, os grupos ligados ao 

sindicalismo revolucionário – como também eram denominados – geralmente eram 

alvos de duras críticas, feitas por libertários anarquistas, principalmente depois do 2º 

Congresso Operário, realizado em 1913, os quais diziam que o fato de o movimento 

estar ligado a sindicatos já por si só era a negação do anarquismo. Eles também 

eram acusados de reformistas porque não aspiravam à luta revolucionaria, mas 

simplesmente visavam melhorar as condições dos operários dentro do sistema 

vigente sem mudá-lo. Segundo documento levantado por Pinheiro e Hall: 

 
O sindicalismo é o ideal da gente prática. O anarquismo é o ideal dos 
utopistas, que não crêem na grande utilidade de se conquistar dois 
vinténs às custas do sacrifício dos pobres coitados que na praça 
pública combatem policiais que não valem dois vinténs, bem vestidos 
que estão de reis os republicanos imundos. Mais estúpida parece 
ainda aos utopistas anárquicos esta batalha da prática gente 
sindicalista, uma vez que o operário que arrisca a vida por dois vinténs 
vai terminar percebendo que depois da vitória os dois vinténs 
conquistados são embolsados pelo vendeiro que é um ladrão suave e 
um bom burguês. Eu vejo o ideal do sindicalismo em todo o seu 
esplendor como uma vasta armadilha para prender os proletários. O 
partidão sindicalista é uma vasta armadilha onde foram colocados os 
princípios fundamentais do socialismo e da anarquia para enjaulá-lo 
elemento proletário e lançá-lo em seguida à gloriosa conquista do 
sagrado aumento de dois vinténs para o dia de trabalho (PINHEIRO e 
HALL, 1979, p. 130).  

 

           Segundo este documento, escrito em 1913 pelo jornal paulista La barricada, 

fica bem evidente que, apesar de ambos serem considerados grupos libertários, o 

pensamento ligado ao sindicalismo como luta dos operários era considerado pelos 

anarquistas uma mera ilusão pragmática, que negava o caráter e o sentido de 

revolução. 

         Com o enfraquecimento dos movimentos libertários, e com a Revolução Russa 

de 1917, o comunismo começou a despontar como tendência aglutinadora dos 

movimentos operários no Brasil. Em 1922, a dissidência dos antigos libertários, mais 

precisamente alguns integrantes do anarco-sindicalismo, formou o PCB, que ficou 

como partido legal por apenas poucos meses, o que não impediu seu crescimento. 
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           Os principais meios de comunicação e propagação do ideário comunista 

eram o jornal A classe operária e a revista Movimento comunista, e o principal 

teórico do partido foi Otavio Brandão7, que criticava as teorias libertárias de estarem 

desconectadas da realidade nacional (GHIRALDELLI, 1987). 

           O PCB conseguiu vitórias importantes através da eleição de alguns membros 

do partido na esfera política e, no final dos anos 1930, ficou claro o envolvimento do 

partido com o Tenentismo, cujo principal nome era o de Carlos Prestes, defensor da 

luta contra o imperialismo estrangeiro. 

           O grupo oligárquico tinha o interesse de manter as coisas do jeito que 

estavam, mas não tinham como conter as mudanças ocasionadas pela própria 

geração de riquezas que o café trazia e, ao mesmo tempo, as crises cíclicas 

forçavam o capital para a abertura das portas do Brasil para uma industrialização em 

grande escala. 

           Esta industrialização mudaria, significativamente, o perfil do proletariado e a 

imigração iria trazer uma mão de obra mais qualificada, demarcando o pensamento 

europeu bem mais politizado. Não havia como manter as forças produtivas dentro de 

um jugo escravista e a formação dos movimentos operários, liderados 

principalmente pelos imigrantes, deu ao movimento operário brasileiro a 

oportunidade de gerar líderes nativos que se beneficiavam das experiências políticas 

trazidas pelos imigrantes. Podemos auferir que, embora os movimentos operários 

fossem sufocados, grandes avanços foram conquistados, e o operariado queria o 

engajamento político, o qual lhe propiciaria uma maior eficiência nas lutas de classe, 

e o acesso à Educação fora dos moldes formais de matiz liberal seria uma poderosa 

arma contra o poder dominante constituído.     

 

 

2.3 A educação socialista 

 

           Os socialistas – em sua maioria formados por brasileiros natos e não 

imigrantes – foram os pioneiros na Primeira República a pensar na educação como 

meio de elevar a consciência proletária e tinham como meta combater o 

                                                           

7
 Escritor do importante livro publicado em 1926, intitulado Agrarismo e industrialismo, e 

representante eleito pelo PCB no conselho municipal do Distrito Federal.   
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analfabetismo para que a nova Classe Operária pudesse então pensar em justiça, 

igualdade, distribuição de renda etc. Os socialistas tinham convicção de que o ponto 

de partida era a instrução básica iniciando-se pelo saber ler e escrever: “Como 

vender jornais socialistas, divulgar panfletos, organizar os operários em sindicatos 

sem respaldo mínimo de grupo alfabetizados?” (GHIRALDELLI, 1987, p. 88). 

          A educação popular se tornaria prioridade no movimento socialista que não se 

desassociava da política e tinha como base o ensino gratuito, laico e voltado ao 

técnico profissional. Entretanto, as classes dirigentes deixaram a questão da 

educação em um plano de esquecimento. Ficou, então, ao encargo dos próprios 

grupos socialistas a abertura de escolas operárias, que cumpririam os requisitos da 

visão pedagógica educacional para o ensino de classe, e a abertura de bibliotecas 

populares, que também complementavam a educação dos trabalhadores oriundos 

da fábrica e seus filhos. 

          Os socialistas refutavam qualquer ligação com a igreja e qualquer vestígio 

dogmático clerical, norteando-se necessariamente pelo conhecimento sistematizado 

da ciência. Porém, diferentemente dos libertários, os socialistas procuravam 

quaisquer brechas nas verbas públicas que pudessem apoiar projetos educacionais 

para a Classe Operária.  

         A instituição de ensino usada na educação da Classe Operária poderia ser, 

segundo os princípios socialistas, tanto formal como não formal. O que importava, 

de fato, era o contato do povo com a instrução oferecida pela escola. Todavia, o tipo 

de educação preferencial para a formação popular deveria ser, além do conteúdo 

enciclopédico, voltada para uma formação política da massa, portanto, uma escola 

nos moldes não formal.    

 
Embora os socialistas, ao nível do discurso, enfatizassem mais a 
educação informal, politizante, na prática atuaram como ardorosos 
fundadores de “escolas operárias” empenhados na educação formal 
de crianças e adultos e preocupados com a democratização do 
saber científico universal (GHIRALDELLI, 1987, p. 92). 
  

          Os grupos socialistas, no período de governo oligarca cafeeiro, durante a 

Primeira República, não tiveram apoio vindo dos partidos ligados a esta classe 

dominante. A educação democrática só havia de fato para uma pequena elite 

privilegiada. A questão da educação que abrangia as massas só podia ser pensada 
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pedagogicamente como processo de emancipação das camadas populares, 

tratando, no mínimo, dos conhecimentos básicos.   

 
Alguns agrupamentos socialistas defenderam a educação formal, 
dadas nas instituições escolares, que ministravam os conteúdos 
científicos tradicionais. Opostamente, outros preferiam a educação 
informal, realizada nos sindicatos, de cunho politizante. Os 
socialistas debateram publicamente essas opções (GHIRALDELLI, 
1987, p. 92). 

 

          Entre os grupos socialistas que primeiro esboçaram algum movimento mais 

sólido na formação operária ligada ao ensino, foram o do Rio Grande do Sul, em 

1908, seguido pelos grupos socialistas paulistas e cariocas. Depois de conseguirem 

penetração nas principais capitais, as “escolas operárias”, como chamavam os 

socialistas, eram encontradas em quase todo Estado brasileiro. 

          Porém, à medida que cresciam as escolas operárias, havia a necessidade de 

captação de recursos financeiros que também vinham dos cofres públicos. Os 

socialistas, diferentemente da conduta dos grupos libertários, pleiteavam todo 

recurso possível que poderia vir do Estado. Entretanto, sendo tarefa difícil competir 

com a influência da Igreja Católica, que canalizava, quase sempre, as verbas da 

educação para o ensino religioso.    

          As “escolas operárias” eram totalmente laicas, tendo um direcionamento nos 

conteúdos científicos. O conhecimento deveria estar totalmente desligado das 

questões relativas à fé. Esta “pedagogia socialista” tinha normas rígidas e uma real 

preocupação com a boa formação do aluno. Alguns professores eram operários que 

ministravam aulas depois do trabalho na fábrica. Havia certo interesse na 

consolidação de cursos técnico-profissional pelos socialistas, porém, pouco se 

avançou neste campo. Algumas escolas, além das aulas formais, ofereciam também 

aulas de corte e costura. De maneira geral, foi um ganho substancial para o 

movimento operário a “escola operária”, sendo uma opção de formação educacional 

diferente oferecida pelo poder público na Primeira República. De acordo com um 

artigo publicado pela Profa. Dra. Maria Ciavatta8: 

 

                                                           

8
Doutora em Ciências Humanas (Educação), Professora Titular em Trabalho e Educação, Associada 

ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal Fluminense (UFF) e 
Professora Visitante da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). E-mail: 
mciavatta@terra.com.br 
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Nas escolas operárias, dominavam as normas de disciplina, as 
obrigações para com o trabalho e o aprendizado das primeiras letras. 
Nas escolas do trabalho ou profissionais, predominavam as 
atividades manuais e eletromecânicas e elementos de cultura geral. 
As políticas educacionais acompanham a industrialização, criando 
novas escolas e novos cursos, sem abrir mão do dualismo 
educacional que acompanha a estrutura da sociedade de classes e a 
desigualdade social no país (CIAVATTA, 2012). 
 

         As “escolas operárias” voltaram a ser pensadas no final dos anos 80 no Rio de 

Janeiro. Segundo um relatório9 escrito em 1989, havia uma preocupação em realizar 

um seminário com objetivo de pensar uma educação operária que fosse inovadora, 

partindo da experiência de outros seminários realizados em Recife, São Paulo e 

Minas Gerais, entre os anos de 1975 a 1985. Segundo o Projeto de Educação 

Operária abordado neste seminário, tinha-se como objetivos: 

 

Reunir escolas operárias num esforço comum para a construção de 
uma alternativa de educação da classe trabalhadora buscando: 1) 
Desenvolver o pensar crítico e criativo como base de uma prática 
operária comprometida com os interesses da classe, buscando a 
formação de sujeitos transformadores da sociedade; 2) Promover a 
re-apropriação e recriação do saber expropriado historicamente dos 
trabalhadores; 3) Implementar uma política abrangente que não 
fraciona o operário enquanto homem, enquanto trabalhador ou 
enquanto cidadão, incentivando a criação de relações de 
solidariedade, união, igualdade e democracia; 4) Desenvolver a 
autonomia e praticar o exercício coletivo do poder contribuindo para 
a gestão de homens e mulheres novas/os; 5) Reforçar o movimento 
dos trabalhadores em seu processo de lutas e em suas formas de 
organização10. 
 

          Por fim, outra conquista não menos importante e ligada à educação efetiva, foi 

a implantação de bibliotecas populares, que utilizaram os recursos públicos para sua 

construção e eram cuidadas pelos operários do movimento socialista.   

          Nos dias atuais, as bibliotecas estão sendo implantadas em fábricas na região 

do ABC Paulista. Em Diadema, o sindicato, juntamente com a prefeitura, está 

disponibilizando um variado acervo de livros para serem doados para empresas da 

região. Com esta iniciativa, os operários estão podendo ter contatos com diversos 

tipos de textos, que vão da literatura filosófica a histórias em quadrinhos. Porém 

cabe ressaltar que o objetivo das bibliotecas socialistas do começo do Século XX  

                                                           

9
 Relatório do seminário sobre “Educação Operária”, jun./jul. 1989. Disponível em: 

<www.oficinapedagogica.com.br/.../Seminario_sobre_Educacao_Operaria>. Acesso em: 03/01/2012 
10

 Idem, p. 6-7. 

http://www.oficinapedagogica.com.br/.../Seminario_sobre_Educacao_Operaria
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era politicamente diferente das bibliotecas em funcionamento hoje em dia nas 

fábricas. 

  

2.4 A educação libertária11 

    

         Outro grupo importante que atuou junto ao movimento operário comprometido 

com a questão educacional a partir de 1906 foi o dos libertários, composto por 

imigrantes europeus, principalmente italianos e espanhóis, cuja mentalidade era 

direcionada para uma formação de um proletariado internacional. Esta orientação 

libertária rejeitava, radicalmente, qualquer ligação com o Estado liberal, além de 

refutar veementemente o ensino religioso, apoiando a total laicidade da educação, 

tanto formal como informal. Eram também chamados de anarquistas, cujo princípio 

era norteado por uma escola que fosse livre da ideologia dominante e do ensino 

burguês: 

 
Numa época em que o estado e a burguesia eram negligentes em 
relação à questão do ensino e da educação de um país iletrado 
como o Brasil, o movimento anarquista acreditava ser possível, no 
interior da sociedade capitalista, a criação de núcleos imunes à 
ideologia dominante. A luta por “escolas livres” que desenvolvessem 
nas crianças operárias um “espírito revolucionário” vinha da longa 
tradição da luta de classes da França (HARDMAN & LEONARDI, 
1982, p. 258-259). 
 

        A orientação dos libertários em relação à educação era bem distinta daquela 

que as elites, tomadas pelo “entusiasmo pela educação”, alardeavam: 

 
Para os libertários, a luta pela instrução não se enquadrava numa 
estratégia paliativa, forjada no sentido de criar ilusões aos 
trabalhadores, que passariam a sonhar com a possibilidade de um 
mundo melhor a partir do desenvolvimento individual através do 
estudo. Pelo contrário, a luta por educação popular se inseria no 
contexto das demais batalhas que se desenrolavam no sentido de 
recuperar instrumentos de atuação social historicamente 
monopolizados pelas classes dirigentes (GHIRALDELLI, 1987, p. 
102). 

          

                                                           

11
 Definido por duas correntes: os anarquistas, que propunham a transformação do capitalismo para 

uma sociedade anarquista, por meio de uma ação direta da massa excluída, derrubando o Estado e 
construindo uma nova sociedade, constituída por produtores independentes ou por cooperativas; e o 
anarcosindicalismo, que tinha no sindicato uma arma de luta para a construção da sociedade 

libertária. 
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          Quanto à ação política, os anarquistas negavam o modelo burguês, porém 

não descartavam a necessidade de outra organização política que fosse ao encontro 

dos interesses do modelo libertário de sociedade: 

 
Tomada em sua interioridade, a proposta anarquista é 
essencialmente política, pois discute a instituição de uma nova ação 
política baseada na igualdade e na solidariedade e não na injustiça e 
na exploração. Procurando coerência com seus princípios filosóficos 
é que os anarquistas abdicam de qualquer forma de ação política 
liberal – ou burguesa –, como eles afirmam, pois seria impossível 
destruir uma estrutura de organização social com suas próprias 
armas, alem de ser muito difícil construir uma nova estrutura social 
através dos mesmos mecanismos que regulavam a antiga (GALLO, 
1995, p. 100). 
 

          Os libertários desprezavam os partidos e combatiam as igrejas. Tinham como 

concepção educacional a pedagogia racionalista12, difundida através dos textos do 

educador espanhol Francisco Ferrer e de Paul Robin13, cujos autores utilizavam o 

ensino baseado no racionalismo como fundamento da educação popular. Os 

libertários fundaram algumas universidades populares, centro de estudos sociais e 

escolas modernas. Cultivar e crer na utopia eram fundamentos básicos para o 

pensamento anarquista que os libertários professavam.  

          As universidades não tiveram muito êxito devido à baixa escolaridade do 

proletariado e à alta erudição de seus mestres. Todavia, os centros de estudos 

sociais tiveram grande sucesso, principalmente para a formação de quadros dentro 

do movimento sindicalista. As escolas modernas conciliavam as aulas cotidianas em 

sala, e aulas fora de classe como excursões educativas, porém as escolas 

modernas prevaleceram até o final dos anos 10, devido à repressão ao anarco-

sindicalismo pela classe dirigente que fechou as escolas modernas e perseguiu seus 

professores.  

                                                           

12
 Os princípios da educação racionalista, conforme as propostas de Ferrer, encontram-se reunidos 

no livro La escuela moderna. Conforme os apontamentos de Gallo e Moraes, o intelectual catalão 
criou um método pedagógico que denominou de pedagogia racional, com forte inspiração 
positivista. Tratava-se de um ensino ativo, no qual os educandos eram instigados a fazerem suas 
próprias descobertas científicas (2005, p. 90). O envolvimento dos libertários com as propostas 
educacionais de Ferrer foi incentivado, fundamentalmente, pela mais conhecida obra do educador 
espanhol, a Escola Moderna de Barcelona, fundada em 1901. 
13

 Robin acreditava que o ser humano deveria ser educado em sua integralidade para o seu 
desenvolvimento em plenitude e negava as noções apriorísticas, procurando atingir, dessa forma, o 
ensino tradicional, principalmente o ensino religioso. 
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          Cabe ressaltar que, para os libertários, a educação seria obrigatoriamente 

livre, desimpedida da mão do Estado e do dogma clerical. Entretanto, não havia a 

intenção de levantar a bandeira do caráter público e gratuito da educação.  

          Dentro da corrente dos libertários, o derradeiro grupo a sustentar esta posição 

ideológica foi o dos anarcossindicalistas14, que tinha como característica marcante a 

ligação com os sindicatos, reforçando, assim, a criação do movimento operário 

engajado nas lutas contra as contradições no sistema político vigente.  

 

2.5 A educação comunista  

    

          A escola de orientação comunista também deu suas contribuições à educação 

dos trabalhadores neste período. Os primeiros fatos a serem elencados 

referenciando esta corrente são a Revolução Bolchevique e o III Congresso Operário 

Brasileiro, em 1920. O partido comunista se definia por apoiar a Revolução Russa, 

aderindo, portanto, elementos para uma educação nos moldes comunista. Tinha 

como a principal revista brasileira divulgadora do modelo de educação comunista a 

Movimento Comunista. Quanto ao arcabouço pedagógico, o PCB tinha uma enorme 

eficiência teórica, que dificultava a intervenção da cultura liberal em seu meio 

educacional, ampliando suas reivindicações políticas com um plano nacional de 

educação: 

 
O PCB passou a discernir, no Movimento Operário, o que era do 
âmbito da política educacional e o que era do âmbito do 
pedagógico-didático. Os planos de política educacional eram 
apresentados nas publicações teóricas do partido. As ideias e 
concepções referentes ao pedagógico-didático diziam respeito ao 
modelo de escola desenvolvido na Rússia pela revolução e eram 
apresentados nas publicações teóricas do partido (GHIRALDELLI, 
1987, p. 149). 

 

          As ideias que o partido comunista tinha sobre as prioridades do sistema de 

educação eram: ensino público obrigatório, o ensino profissional com uma educação 

politécnica e a valorização do professorado. Estas prioridades davam o contorno da 

política educacional, voltado também para a formação de trabalhadores que 

poderiam se tornar militantes revolucionários, melhorando as táticas de 

                                                           

14
 Eles partiam das teorias de Bakunin, que se desenvolveram no final do século XIX. 
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enfrentamento contra os ideários liberais da classe dominante. Os comunistas 

tinham um interesse central na politização dos operários, priorizando o ensino 

através de cursos ministrados com teorias de cunho marxistas e lenistas.   

         A escola, na concepção dos comunistas, deveria ser uma instituição que 

unificasse todas as classes sociais em um mesmo sistema de ensino, ou seja, uma 

escola única para todos os estudantes, independente de qualquer diferença, seja ela 

cultural, social ou econômica. O modelo de escola comunista se diferenciava muito 

da escola libertária, que utilizava referências do socialismo utópico, baseadas em 

Prhudon, Owen e Saint-Simon. Os comunistas optaram por trabalharem uma 

pedagogia que partia do socialismo científico no modelo do marxismo-leninismo. 

Porém, a concepção pedagógica sustentada por eles se mostrou frágil, não 

resistindo por muito tempo às investidas das concepções do ensino liberal do grupo 

hegemônico no poder na década de 1920. 

         Verificamos que todos os movimentos e tendências abordados deram uma 

contribuição na educação da massa operária que estava se consolidando nos 

grandes centros urbanos. Cada partido teve sua maneira distinta de pensar a 

educação e propor uma pedagogia ou uma ação educativa que viesse ao encontro 

do movimento operário. Porém, o pensamento educacional das elites, aos poucos, 

alterou suas estratégias, formando o pensamento que fundou a escola nova, 

refreando, desta forma, o pensamento educacional das esquerdas, que estavam 

modificando a relação com o capitalismo industrial emergente.  

 

2.6 O SENAI – (Con) Formação do Operariado Brasileiro 

 

           Ao fim do período da primeira república os movimentos operários foram 

diminuindo a sua influência de formação educacional e luta sendo desta forma, 

moldados de acordo com as novas leis trabalhistas que garantiram a formação dos 

sindicatos ligados ao ministério do Trabalho. Surge então a CLT (Consolidação das 

Leis do trabalho) que vai ao encontro das reivindicações da classe operária a qual 

estava em plena expansão. 

          Para Getúlio Vargas era essencial a criação de um modelo de educação que 

priorizasse o ensino profissional e técnico capaz de suprir a demanda de 

profissionais qualificados para ocuparem postos na indústria porque, esta se 
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modificava rapidamente exigindo desta maneira, um perfil operário com uma 

formação específica a fim de suprir a demanda de trabalhadores especializados.     

          Segundo Carvalho (2011), o empresariado da república velha não tinha 

preocupação na formação de uma mão de obra qualificada formada em escolas 

profissionalizantes. Eles mesmos formavam seus profissionais dentro das fábricas, 

principalmente nas pequenas indústrias, assim desta forma, forneciam mão de obra 

barata às indústrias maiores sem precisar arcar com o custo da formação técnica.    

          O ensino profissionalizante foi defendido por Roberto Simonsen, então 

presidente da FIESP, na década de 30 colocando a ênfase na racionalidade do 

trabalho e na eficiência técnica à luz do Taylorismo. De acordo com Carvalho: 

 

Simonsen admite resistências culturais e sociais ao taylorismo que 
vão desde ações equivocas e “não científicas” dos patrões ao 
engano das classes operárias em buscarem soluções políticas para 
os seus problemas. A solução deveria ser buscada num amplo e bem 
elaborado diagnóstico científico levando em consideração também os 
fatores humanos e a realidade nacional muitas vezes ignorados 
pelas teorias importadas. Ainda no início da década de 1930, 
Simonsen era favorável a algum tipo de ensino profissionalizante, 
mas sempre dentro dos propósitos e necessidades da indústria, já 
que a função social maior da educação deveria ficar a cargo do 
Estado. Só no final daquela década, sob pressão do Governo 
Federal, a atuação das comissões interministeriais, o debate e luta 
política envolvendo os participantes na definição do modelo da 
aprendizagem industrial é que um novo modelo de ensino industrial 
surgiu. (2011, p.71) 

 

        Entretanto, devemos deixar bem claro que o intuito de favorecer a abertura de 

escolas profissionalizantes para a educação dos trabalhadores, não implicava em 

reforma das estruturas das classes sociais existentes, mas sim da sua manutenção. 

Era imperativo uma educação voltada ao ensino técnico profissionalizante 

principalmente após a segunda guerra mundial. 

         Para o empresariado industrial, a criação de uma instituição educacional 

voltada ao ensino profissionalizante técnico geraria um custo que eles não queriam 

arcar rebatendo que, seria obrigação do Estado arcar com o ônus da criação e 

manutenção deste sistema de ensino. Entretanto Vargas não mediu esforços para 

“convence-los” de que a própria indústria se beneficiaria em médio e longo prazo 

juntamente com a classe trabalhadora (2011, p.81). 

          No final dos anos 30 e começo dos anos 40, um nome é de suma importância 

para a criação do novo modelo de educação profissionalizante, Roberto Mange. Ele 
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foi um dos fundadores do IDORT (Instituto de Organização Racional do Trabalho) e 

membro-diretor ligado à Roberto Simonsen.  Este instituto era fundamentado nas 

técnicas da administração científica e racional do trabalho segundo as teorias de 

Taylor. 

         Em 1942 é fundada a instituição que cuidaria do ensino profissional de 

aprendizagem industrial que vigora até os dias atuais, A Escola Senai. Roberto 

Mange foi um dos responsáveis por sua fundação sendo também um dos principais 

dirigentes. Mange foi um defensor convicto do modelo taylorista que implantaria 

como eixo norteador dos cursos ministrados pelo Senai. De acordo com Zanetti e 

Vargas: 

As iniciativas de Roberto Mange, engenheiro franco-suíço aqui 
radicado, são apontadas como uma das principais evidências dessa 
presença de um taylorismo no país. Mange é considerado por muitos 
como o verdadeiro introdutor do sistema Taylor no Brasil. Por ter sido 
fundador das escolas Profissionais Ferroviárias na década de 1920, 
do próprio IDORT (Instituto de Organização Racional do Trabalho), 
em 1942, parece ser visto, mesmo, às vezes, como sinônimo da 
racionalização do trabalho industrial. (2007, p.19) 

        

       Porém, o tipo de Taylorismo pensado por Mange para ser empregado nas 

Escolas Senai tomou um rumo particular e um pouco diferente da proposta taylorista 

a qual se adaptou ao contexto brasileiro. 

 

Para considerarmos a ideia de um “taylorismo” na concepção de 
Mange, há um simples, mas insuperável obstáculo: o ensino 
profissionalizante implica necessariamente em um intento de 
qualificação do trabalhador (mesmo que este, como de fato ocorria, 
fosse destinado a exercer funções de controle), ao passo que a 
proposta de Taylor só com muito esforço de imaginação de nossa 
parte poderia ser compreendida como tendo tal proposito. (2007, 
p.27) 

 

         Mange tinha uma proposta modelo de ensino profissionalizante para o Senai 

baseada na qualificação do operário a fim de dominar uma multiplicidade de técnicas 

relativas a sua especialidade. Cabe ressaltar que os primeiros cursos oferecidos 

pelo Senai foram para a formação de profissionais ligados a rede ferroviária 

destinado a manutenção das locomotivas e de todo aparato ferroviário. 

          Outro traço importante que marcou o início do novo modelo profissionalizante 

foi o uso da psicotécnica como forma de avaliar os candidatos a aprendizes aos 
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cargos ligados aos ferroviários. Mange iniciou seus estudos referentes ao emprego 

da psicotécnica no Curso de Mecânica Prática no Liceu de Artes e ofícios em 1922. 

          Constatamos que a figura de Roberto Mange foi de suma importância no 

debate nacional para a criação de um ensino profissionalizante que suprisse a as 

necessidades impostas pelo crescimento dos setores da indústria. Entretanto, a 

pressão do Governo Vargas e o consenso com a ala da burguesia industrial 

efetivaram de fato a viabilidade do surgimento do sistema de ensino 

profissionalizante do Senai. 

 

O SENAI foi o resultado da fusão possível de diversas ideias, 
projetos e interesses de grupos no Governo e de industriais, todos 
aproveitando-se de experiências anteriores em escolas técnicas da 
rede oficial e particulares, do IDORT em São Paulo, de Estados 
economicamente fortes como Rio grande do Sul e Minas Gerais e do 
próprio Governo Federal, tudo isso num ambiente político 
nacionalista e autoritário e no contexto econômico marcado pela 
Segunda Grande Guerra Mundial.(Carvalho, 20011, p.113) 
 

          Para falarmos da importância da escola Senai à formação operária ou mesmo 

criticá-la, vamos citar um estudo que retratou a relação entre a escola 

profissionalizante e o ensino voltado para a demanda de mão de obra especializada 

para a indústria.  

          As escolas Senai se estabeleceram de duas formas: no primeiro modelo as 

escolas foram alocadas em prédios próprios voltados a atender a formação de 

profissionais para as indústrias da região onde a instituição estava localizada; e no 

segundo formato, com escolas situadas dentro das empresas, as quais 

direcionavam as vagas oferecidas para serem preenchidas suprindo a demanda por 

mão de obra qualificada na própria fábrica.  

          Optamos em analisar o segundo modelo que é a escola dentro da própria 

fábrica, trazemos algumas contribuições fornecidas pelo artigo de Tomizaki  que ao 

escrever sobre a escola Senai na Mercedes Benz nos mostra um panorama de 

como foram os mecanismos de reprodução da classe operária e da criação de uma 

cultura operária. 

           A Mercedes-Benz iniciou suas atividades em 1950 construindo componentes 

mecânicos para ônibus. Em 1956 começou a produzir veículos na região de São 

Bernardo do Campo e hoje é a maior produtora de caminhões do Brasil. Em 1957 foi 

fundado dentro da MBB (Mercedes-Benz do Brasil) a Escola de Formação de 
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aprendizes de Ofícios (EFAO) em parceria com o Senai. A certificação fornecida por 

esta instituição, que em seu início era mesclada e não carregava ainda o nome do 

Senai, tinha uma proposta pedagógica precária, porém a formação nesta escola  era 

o passaporte para o profissional, que ao seu término era cobiçado por outras 

empresas devido o reconhecimento da alta qualidade da formação dos operários 

que ali eram formados. Em 1974 o Senai passou a gerir definitivamente os 

processos pedagógicos utilizando as diretrizes curriculares da instituição que já 

estava consolidada.  

          Para a formação do operário da região do grande ABC a escolinha da MBB foi 

importante não só pela qualificação profissional, mas também pelo certificado 

expedido, o qual era reconhecido e valorizado entre as empresas da região pela 

qualidade dos aprendizes que ali se formavam mesmo antes da direção integral do 

Senai:  

 

Embora, nesse período, a certificação oferecida pela ”escolinha da 
Mercedes-Benz”- como ainda é chamada pelos trabalhadores mais 
antigos da fábrica – não tivesse a “chancela” do Senai, dada a 
situação de “raridade” de credenciais escolares no Brasil, tanto 
profissionalizantes como de escolarização formal, esse “diploma” 
tinha um grande valor no mercado de trabalho da época. (Tomizaki 
2008) 
 

          Alguns dados trazidos por Tomizaki são oportunos para descrevermos um 

pouco sobre a importância da formação operária pelo Senai. A autora descreve que 

a maioria dos ingressantes na escola da MBB no período de 1960 a 1970 eram 

filhos de imigrantes que já estavam pelo menos a duas gerações situadas na região 

do ABC paulista. Ficava bem evidente que havia uma desigualdade cuja raiz 

apontava para origem dos alunos que ocupavam as vagas oferecidas no Senai. Os 

migrantes nordestinos e os demais migrantes rurais, não tinham muitas 

oportunidades às profissões mais qualificadas como: ferramenteiro ou torneiro 

mecânico, portanto eles ficavam com as semiqualificações e, de maneira geral, 

relegados às profissões relacionadas à produção. Alguns dos motivos que Tomizaki 

aponta para a dificuldade ao acesso às vagas qualificadas pelos migrantes até no 

começo nos anos de 1980 eram a priori, a pouca escolarização juntamente com a 

necessidade de trabalhar. Esta realidade impedia que a massa migrante ocupasse 

as vagas oferecidas pelo Senai. 
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          Em 1982 o Senai MBB foi efetivado como ensino profissionalizante de alta 

tecnologia ampliando seus cursos de qualificação valorizando agora  uma maior 

escolaridade dos candidatos às vagas oferecidas. As marcas do processo toyotista 

na instituição Senai se tornam bem nítidas ao estabelecermos a relação 

qualificação/escolaridade que refletem nos requisitos exigidos para as empresas  

obterem as certificações ligadas a qualidade total -  as chamadas “ISO15 9000”.   

          Como explicitado no título deste tópico, a formação do Senai segue sempre 

por duas vertentes ambivalentes. Os cursos fornecidos pela instituição dão ao 

operário uma qualificação que o insere no mercado de trabalho e por outro lado, a 

formação profissional oferecida ao operário leva em consideração a constituição de 

um formato que amolda, até certo ponto, o perfil do operário às exigências do 

mercado. 

         Logo adiante, no capítulo que trata das pesquisas feitas na fábrica por meio de 

enquete, a qual foi aplicada a um grupo de operários, pudemos constatar que a 

maioria dos participantes desta pesquisa de campo teve uma formação profissional 

adquirida no Senai, portanto, demonstramos por meio deste dado a importância 

desta instituição nos dias atuais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

15
 ISO – Organização internacional de Normalização (International  Organization for Standardization ). 

Este organismo internacional tem mecanismos que garantem a qualidade dos produtos e serviços 
executados e prestados pelos mais variados ramos da indústria e do setor de serviços. O certificado 
da ISO atesta a qualidade do produto fornecido pela empresa que se enquadra nas normas de 
qualidade e satisfação do cliente que são estabelecidas em seu ramo de atividade.   
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3 A PEDAGOGIA DA FÁBRICA: UMA BREVE HITÓRIA DA DESQUALIFICAÇÃO 

DO TRABALHO 

 

3.1 A educação corporativa 

 

          Falamos da Classe Operária como um coletivo que procurou, por meio de 

vários movimentos políticos ao longo do século XX, organizar uma educação que 

atendesse seus interesses. Esta educação foi vista como meio para uma 

emancipação da Classe Operária, que atuaria como agente de mudança social, 

sendo capaz de lutar pleiteando outra relação entre trabalho, operário e fábrica. 

Porém, é fato que a força exercida pela empresa capitalista para adaptar a mão de 

obra operária à sua vontade sempre foi gigantesca, tentando, de toda forma, utilizar 

uma “contra-educação” para neutralizar os movimentos educacionais que 

procuravam formar uma consciência operária.  

          Para fazermos uma análise desta pedagogia fabril, precisamos voltar ao 

século XVIII, com Adam Smith16. Ao escrever o livro intitulado “A riquezas das 

Nações” (1996), Smith defende, claramente, a divisão racional do trabalho, 

demonstrando que treinar o operário para cada pequena função pode tornar a 

produção de um objeto com melhor qualidade e muito mais rápido. Smith cita como 

exemplo uma produção de alfinetes17. Ele narra todo o processo de um operário que 

faz a agulha do começo ao fim e demonstra que o número de agulhas fabricadas, ao 

final da jornada, é infinitamente menor do que seria fabricada por diversos operários 

que dividiriam as etapas do processo, em operações determinadas para cada 

pessoa. Ao ter seu trabalho fragmentado, o operário repete a mesma operação 

infinitas vezes, gerando, desta forma, um automatismo no movimento, que, por sua 

vez, aumenta a precisão da confecção do objeto e a velocidade de sua execução: 

 
Em qualquer outro ofício e manufatura, os efeitos da divisão do 
trabalho são semelhantes ao que se verificam nesta fábrica 
insignificante embora em muitas delas o trabalho não possa ser tão 
subdividido, nem reduzido a uma simplicidade tão grande de 

                                                           

16
 Economista e filósofo nascido na Escócia, autor de uma das obras mais conhecidas no campo da 

economia política, A riqueza das Nações. Foi um dos teóricos mais influentes da economia 
moderna, responsável pela Teoria do Liberalismo Econômico. 
17

 Poderia ser um objeto mais complexo, como, por exemplo, um carro. A divisão de tarefas reduz o 
tempo de fabricação do objeto, seja pequeno ou grande, porém o uso de máquinas, cada vez mais, 
reduz o tempo e o número de operários necessários para a produção do objeto. 
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operações. A divisão de trabalho, na medida em que pode ser 
introduzida, gera, em cada ofício, um aumento proporcional das 
forças produtivas do trabalho (SMITH, 1996, p. 66). 

 

 O operário é “educado” para se adequar a um determinado tipo de produção. 

Além da divisão do trabalho otimizar o tempo, especializar o operário, o qual gera 

uma produção cada vez maior. Porém, sua capacidade criativa é canalizada e 

“educada” para os fins propostos pela empresa que é o lucro. Todavia, o autor 

escocês defende que este “sacrifício” para o operário, que se reduz a uma operação 

simples, gera a riqueza do país. Portanto, quanto mais fracionado o homem em 

relação a seu trabalho, mais próspero o povo desta nação. Não discordamos que o 

operário que executa uma determinada função seja mais rápido e competente em 

relação a seu trabalho. O que fica evidente é que a riqueza das nações não é a 

riqueza dos operários.  

          Quando se fala de divisão do trabalho, não podemos deixar de citar um dos 

autores que mais colaborou cientificamente com o modo de produção capitalista, 

Frederick W. Taylor. Este autor produziu uma das principais obras do pensamento 

liberal, Princípios da administração científica, que revolucionou a “Educação” para a 

Classe Operária no século XIX. Smith propôs que na divisão do trabalho o operário 

aumentaria a eficiência do objeto produzido. Taylor vai mais fundo: ele também 

pensou na divisão do trabalho. Porém, propõe que o movimento fracionado deve ser 

analisado e sistematizado, a fim de “Educar” o movimento do operário, obtendo, 

desta forma, a precisão do corpo para cada operação. Taylor descreve algumas 

normas para a “Educação” no trabalho: 

 
Para cada tipo de indústria, para cada processo, estudar e 
determinar o tipo mais conveniente. 2. Analisar, metodicamente o 
trabalho do operário, estudando e cronometrando os movimentos 
elementares. 3. Transmitir, sistematicamente instruções técnicas ao 
operário. 4. Selecionar, cientificamente, o operário. 5. Separar as 
funções de preparação e execução, definindo-as com atribuições 
precisas. 6. Especializar os agentes nas funções de preparação e 
execução. 7. Predeterminar tarefas individuais ao pessoal e 
conceder-lhes prêmio quando realizadas. 8. Unificar o tipo de 
ferramenta e utensílios. 9. Distribuir equitativamente, por todo o 
pessoal, as vantagens que decorressem do aumento da produção. 
10. Controlar a execução do trabalho. 11. Classificar, 
mnemonicamente, as ferramentas, os processos e os produtos 
(TAYLOR, 1990, p. 17-18). 
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          Uma das principais características do processo organizacional elaborado por 

Taylor é a separação entre trabalho manual e o trabalho intelectual. Neste sentido, 

Smith já apontava também esta divisão entre o comando e a execução, porém foi 

com Taylor que se efetivou de modo científico, ultrapassando o conhecimento 

empírico, já que ele próprio acompanhou a efetivação de seus planos no chão da 

fábrica18.          

          Para que se efetivasse um novo modelo de produção, ficava claro, para 

Taylor, que a antiga administração, baseada na “iniciativa e incentivo”, deveria ceder 

lugar para uma administração elaborada cientificamente. Porém, o centro da 

mudança era o operário e a relação de seu trabalho na fábrica: 

 
Na parte central deste livro esclarecemos, de acordo com leis 
científicas, que a administração deve planejar e executar muitos dos 
trabalhos de que até agora tem sido encarregado os operários, 
quase todos os atos dos trabalhadores devem ser precedidos de 
atividades preparatórias da direção, que habilitam os operários a 
fazerem seu trabalho mais rápido e melhor de qualquer outro caso. E 
cada homem será instruído diariamente e receberá auxilio cordial de 
seus superiores, em lugar de ser, de um lado, coagido por seu 
capataz, ou, em situação oposta, entregue a sua própria inspiração 
(1990, p. 34). 

 

          Pode-se inferir no trecho citado acima que o conhecimento do operário é 

apropriado e modificado para em seguida ser devolvido pelos dirigentes que serão 

responsáveis de transmitir a nova forma de fazer o trabalho. Entretanto, o 

conhecimento que retorna ao operário agora está cristalizado e não pode ser 

modificado. O processo de “Educação”, nos moldes da administração científica de 

Taylor, desapropria o conhecimento do operário e ignora completamente as relações 

sociais imbricadas dentro de um modo de produção e concepção de mundo desta 

sociedade. 

           Não negamos que o sistema da administração científica de Taylor foi 

revolucionário e mudou o paradigma do modo de produção, gerando lucro e 

“prosperidade” ao mundo capitalista. O que ressaltamos foi a retirada da mão do 

operário a possibilidade de se pensar o modo de produção ou até mesmo participar 

das mudanças como ator do processo. Fica muito claro que o princípio central da 

administração científica do trabalho de Taylor é a “Deseducação” do operário, a fim 

                                                           

18
 Taylor trabalhou em 1896 na Bethlehem Steel Works, onde aperfeiçoou e colocou em prática o 

princípio da administração científica. 
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de tratá-lo, como diz o próprio Taylor, como a um gorila de força bruta desprovido de 

inteligência. 

            Ao fazer uma análise da teoria de Taylor, Kuenzer escreve que o controle da 

produção que retira a possibilidade de atuação intelectual do operário impresso pela 

nova lógica capitalista, segundo o processo de Taylor, leva o modo de trabalho 

dividido pela administração científica entre trabalho manual e trabalho intelectual 

para uma heterogestão19: “A heterogestão define o conceito de controle do 

Taylorismo, que assume uma conotação inteiramente nova: a necessidade absoluta 

da gerência impor ao trabalhador a maneira rigorosa pela qual o trabalho deve ser 

executado” (KUENZER, 1989, p. 30). 

          A divisão do trabalho por si só já é injusta no sistema capitalista. Quando 

acentuamos as diferenças, retirando do operário qualquer possibilidade de ter 

alguma criatividade no processo de fabricação de um produto, não resta sequer a 

esperança de alguma mudança qualitativa em relação a seu trabalho. Para 

ilustrarmos este despojamento do conhecimento empírico do operário, 

reproduziremos uma passagem do livro Greve na fábrica, do autor francês Robert 

Linhart: 

 
E, para começar, será necessário substituir essa inacreditável banca 
inventada por uma banca “normal”, que possa ser reproduzida em 
dois exemplares exatamente iguais, para o posto desdobrado ou 
talvez mesmo em três, ou quatro, se a perspectiva for ampla. Abaixo 
o artesão do tipo avozinho tranquilo! Quatro, cinco, seis Demarcy, em 
bancas normalizadas, fazendo exatamente os mesmos gestos, com 
os retoques contabilizados, classificados, normalizados, divididos por 
um controlador! Nada de improvisações! Precisão, medida quase por 
segundo. Cômodo para o padrão de produtividade, eficaz para a 
produção em grande escala. E suponhamos que se queira passar ao 
trabalho em equipes, três horários de oito. A banca não serviria mais 
a um só operário mas a três sucessivamente. Não há mais lugar para 
o individualismo, para o pequeno engenho inventado ad hominem. É 
preciso um troço que sirva para tudo, robusto e simples, mesmo que 
um pouco menos prático. Sobretudo uma máquina que não seja 
personalizada. Normalizada (LINHART, 1978, p. 136).  

 

         Este operário, que Linhart cita em sua experiência na fábrica da Citroen, é um 

operário qualificado que escapava aos padrões Taylorizados, aos quais maioria dos 

                                                           

19
 Heterogestão: ocorre quando a empresa é gerida por outra pessoa que não o trabalhador, que 

pode ser um gerente (diretor, administrador, engenheiro) e/ou pelo(s) dono(s) da empresa. A 
heterogestão é o modelo de gestão mais comum encontrada nas empresas. É o oposto da 
autogestão.   
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operários estava acorrentada. Porém, a equipe da Organização do Trabalho, 

empenhada em desapropriar o conhecimento deste operário, utilizou-se de toda sua 

ciência para tanto. Entretanto, a especificidade daquele tipo de trabalho necessitava 

dos conhecimentos empíricos que ali eram empregados pelo velho operário para a 

execução artesanal daquele tipo de operação. No decorrer do relato, Linhart 

descreve que a inovação do processo não foi efetivada voltando, portanto, ao velho 

sistema utilizado pelo operário qualificado. “[...] e recolocaram no lugar o antigo 

instrumento de trabalho do velho. Gravier deve ter negociado em surdina com o 

escritório de métodos. Mas a Racionalização votará ao ataque outra vez. Dispõem 

de tempo [...]” (1978, p. 143). 

          Poder normalizar o trabalho, segundo a lógica corporativa, significa: nivelar os 

operários por baixo, retirando qualquer propriedade intelectual que possa justificar 

um salário mais digno. Significa padronizar, ter controle total dos movimentos, 

catalogar todos os passos e simplificá-lo ao máximo. A “Deseducação” do 

trabalhador fica sendo uma busca continua pela Organização Racional do trabalho. 

A autogestão do antigo ofício das corporações nem de longe lembra a prevalência 

da heterogestão, que toma para a classe capitalista, além da ferramenta de trabalho 

do operário, o conhecimento adquirido no fazer de sua profissão.  

           Quanto mais o modo de produção capitalista se aperfeiçoa, mais é imposto 

para o operário a sua fragmentação e seu controle a fim de tornar cada vez mais 

eficiente e previsível a sua produção. A experiência profissional que uma 

determinada função necessitava como requisito para processos complexos, 

dependente desta qualificação aprendida por anos de trabalho, vai se esfacelando, 

conforme a divisão do trabalho e o avanço da tecnologia se apresentam: 

 
Em decorrência da divisão do trabalho, opera-se uma modificação 
fundamental quanto à qualificação do trabalhador, se o artesão 
precisava muitos anos de trabalho para conhecê-lo profundamente e 
dominar completamente seu conteúdo, o assalariado preso a uma 
atividade parcial tem restringidas as suas necessidades de 
qualificação, necessitando apenas dominar uma tarefa parcial de um 
processo produtivo completo. Começa aí a história da 
desqualificação do trabalhador, que tem na manufatura, como causa 
característica de divisão do trabalho, a causa principal, apoiada, 
evidentemente na extração de mais-valia (KUENZER, 1889, p. 40).  
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           O uso da máquina-ferramenta, como indicado por Marx em O Capital20, 

modificou completamente a relação do operário com seu trabalho, o qual tinha o 

domínio de sua ferramenta e o conhecimento do processo de fabricação do objeto 

em todas as etapas da sua execução. Porém, esta modificação, que despojara o 

antigo profissional de ofício, é potencializada no século XX, com o uso de tecnologia, 

que, além de utilizar a informática nas máquinas, reduzindo ainda mais os postos de 

trabalho, também concentra o processo de informações (LOJKINE, 1990) na mão do 

capitalista. 

 

 3.2 A “educação” do operário no sistema Toyota  

           

          A cada fase de mudança do sistema de produção, vai se reinventando uma 

nova técnica que leva à superação dos limites do modo de produção e da extração 

da mais-valia do trabalhador fabril dentro do sistema capitalista. Em um passado não 

tão distante, o sistema fordista modificou o modo de produção, utilizando as esteiras 

e a concepção da padronização dos componentes do Ford-T. O trabalhador ficava 

parado em seu posto, enquanto a linha de produção passava à sua frente. 

         Depois da Segunda Guerra Mundial, o Japão ficou arrasado economicamente 

por causa da dívida gerada pela derrota, causando uma grande depressão 

financeira, que culminou na falência de boa parte de suas empresas. Diante deste 

quadro, houve uma restruturação no processo de produção iniciada nas fábricas da 

Toyota. Com a ajuda dos Estados Unidos, que temiam a entrada das ideias 

comunistas, o Japão pôde iniciar uma nova fase de crescimento, introduzindo um 

moderno processo organizacional, denominado Toyotismo: 

 
O Toyotismo é uma forma de organização do trabalho concebida na 
Toyota Motor Co., a partir da década de 1950, cujos elementos 
constitutivos articulam a base sobre a qual emergem as 
características do desenvolvimento do capitalismo japonês, no pós-
guerra. Tem como figura principal o engenheiro Taiichi Ohno, o qual 
agregou a experiência estadunidense da produção em série ao 
potencial de pesquisa existente na industrialização japonesa, como 
resposta aos desafios da particularidade social, política e econômica 
japonesa, num contexto de restauração econômica e social 
(OLIVEIRA, 2004, p. 17). 

                                                           

20
 O conceito que Marx dá a concepção de máquina-ferramenta é a pluralidade de ferramentas 

simples que ela reúne para executar o processo de usinagem de um objeto.   
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          Com este novo modo de organizar a produção, o operário sofreu o ônus da 

reestruturação do capital. A empresa forjou o novo perfil do operário necessário para 

a implantação das novas técnicas de trabalho. Uma nova “Educação” foi imposta ao 

trabalhador para sua adaptação ao novo sistema flexibilizado, exigindo, desta 

maneira, uma nova dinâmica e uma nova forma de expropriar o conhecimento do 

operário do chão de fábrica. 

         O Toyotismo tem no seu bojo, como objetivo principal, a redução da mão de 

obra e a máxima otimização do tempo de trabalho, aliado à entrada de uma nova 

tecnologia, modernizando as linhas de produção. Porém, o mais importante foi o 

modelamento do novo operário, que tem a sua subjetividade apropriada pela filosofia 

do sistema de produção Toyota.  

           Para os defensores do modelo de produção flexível japonês: “O modelo da 

Toyota representa uma abordagem mais humana para a produção industrial, pois 

coloca o homem, no centro de todas as coisas” (OSONO; SHIMIZU; TAKEUCHI e 

DORTON, 2008, p. 13). 

          A preocupação com o homem, o operário, é clara no sistema de produção 

Toyota, como declara o mentor do Toyotismo:  

 
Há duas maneiras de aumentar a produtividade: uma pelo aumento 
das quantidades produzidas, a outra pela diminuição constante dos 
trabalhadores. A Toyota escolheu a segunda, que é menos popular, 
mas significaria repensar em todos os seus detalhes a organização 
do trabalho (OHNO, 1997, p. 71). 

 

          É muito interessante analisar a literatura que trata do sistema Toyota voltada à 

administração. Seus autores elogiam e ressaltam a preocupação da Toyota21 com 

seus operários. Porém, na prática, parece ser bem diferente a “mágica” 

administrativa que coloca o Toyotismo como modelo para a obtenção de grande 

rendimento no sistema capitalista. Entretanto, a contrapartida é, sem dúvida, a 

reestruturação da fábrica através do enxugamento sistemático dos quadros de 

funcionários por meio de acumulação de tarefas, apoiado pelo crescente aparato 

tecnológico, o qual influencia na demissão em massa, principalmente no grupo dos 

operários do chão de fábrica. Para os operários selecionados para fazer parte da 

                                                           

21
 “Como já mencionamos, a Toyota não faz demissões, mesmo após o estouro da bolha japonesa, 

na década de 1990, optando por conservar toda sua força de trabalho” (OSONO; SHIMIZU; 
TAKEUCHI e DORTON, 2008, p. 30). 
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“família” Toyota, fica a missão de fazer, por ele e pelos outros (que foram 

expurgados), o serviço da linha de produção.   

          A primeira lição para o trabalhador que ingressa nas fileiras do exército Toyota 

é a necessidade de se adequar à flexibilidade profissional. No Fordismo, os 

operários se tornaram especialistas em várias profissões bem delineadas. 

Entretanto, no modelo japonês, o operário terá de ser polivalente e operar em várias 

máquinas e em diversos setores. Segundo os defensores deste modelo, seria um 

ganho substancial para o operário, que antes ficava em seu único local de trabalho 

repetindo os mesmos movimentos, porque no sistema Toyota a variação de postos e 

movimentos necessita da polivalência do operário.  

          Quando falamos do sistema Toyota, estamos também nos referindo ao 

sistema utilizado pelas empresas que utilizam parte ou quase a totalidade do modelo 

japonês, já que ficou imperativo para a sobrevivência das empresas dentro deste 

modelo de acumulação de capital.  

          Numa primeira análise, parece verdadeira a afirmação de que o trabalho 

variado traria ganhos na subjetividade do operário. Porém, no sistema Toyota, esta 

“variação” de tarefas pela polivalência não é mais do que o aumento de tarefas 

repetidas em grupos predeterminados. Portanto, aumenta-se o ritmo do trabalho e 

diminuem-se os poros de “desperdício” de trabalho vivo, gerando um grande 

aumento de extração de valor.  

          A “Educação” do operário pela Toyota começa na internalização da filosofia da 

empresa pelo empregado. Este processo é de suma importância para a implantação 

integral do sistema, que coloca o operário como “responsável” por atingir as metas 

de produção da empresa. O sucesso do Sistema Toyota de Produção está ligado ao 

modo de pensar de seus fundadores: 

 

As seguintes pessoas [...] compartilham de uma característica 
comum: eles cultivam e transmitem as práticas e os valores que 
definem a cultura empresarial da Toyota, incluindo a cultura do 
Kaizen, ou melhoria contínua, e os valores do respeito pelas pessoas 
e pelas capacidades dos indivíduos, do trabalho em equipe, da 
humildade, do cliente em primeiro lugar e do genchi genbutsu, ou 
seja, ver as coisas diretamente. Essas filosofias simples são a base 
dos valores empresariais da Toyota, e influenciam profundamente 
sua evolução (OSONO; SHIMIZU; TAKEUCHI e DORTON, 2008, p. 
46). 
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          Ainda hoje, é muito comum empresas de médio e grande porte fazerem com 

os operários recém-contratados a chamada integração de fábrica. Apresenta-se a 

estrutura da companhia, o produto e a filosofia seguida por seus funcionários. 

Depois, é distribuída uma pequena cartilha, que contém as normas disciplinares e 

regulamentos aplicados naquela empresa. Estas apresentações, geralmente, 

destacam os elementos constitutivos da filosofia Toyota, introjectados nos recém-

contratados. 

          Assumidas a polivalência e a integração no time de trabalho, o operário é 

impelido a colaborar sistematicamente com sugestões que aperfeiçoem e melhorem 

o processo de produção. Este sistema de coleta de ideias dos “colaboradores” 

recebeu o nome de kaisen, o qual faz parte do sistema CCQ – Círculo de Controle 

da Qualidade22.  

          Pode-se dizer que o operário é “forçado” a praticar o sistema de sugestões por 

colaboração que vise algum ganho de ordem econômica – geralmente um valor 

quase simbólico –, ou, para não ficar visado pelos superiores como “rebelde” sem 

comprometimento com o time. A prática da participação dos trabalhadores por meio 

das ideias é chamada de Kaisen. Este processo de captação das informações 

geradas no cotidiano da fábrica se integra com a filosofia da melhoria contínua, 

intensamente fomentada pelos grupos de CCQs. A “Educação” do operário no 

processo da melhoria contínua por meio das ideias contribui para a fragmentação e 

o apagamento da consciência de classe, pelo fato de esta prática ser de ordem 

individual, sendo que o objetivo do operário doutrinado nesta filosofia é quase 

sempre galgar degraus dentro da companhia. Tendo agora a função e a 

responsabilidade de melhorar o seu fazer constantemente, o operário vigia a si 

próprio e vigia o companheiro do seu time de trabalho, a fim de manterem os 

objetivos propostos para a melhoria contínua. 

 
Sob o toyotismo, a competição entre os operários é intrínseco à ideia 
de “trabalho em equipe”. Os supervisores e os líderes de equipe 
desempenham papéis centrais no “trabalho em equipe” (no caso do 
Japão, os líderes da equipe de trabalho – do team – são, ao mesmo 
tempo, avaliadores e representantes dos sindicatos). Permanece 
ainda, de certo modo, uma supervisão rígida, mas incorporada, 

                                                           

22
 “São procedimentos que dão conta do envolvimento estimulado dos trabalhadores e do sindicato 

no projeto da empresa, que começam no processo de seleção de uma força de trabalho agressiva e 
ambiciosa, competindo para ser a melhor, não apenas enquanto grupo, mas também para avançar 
em suas posições pessoais”. In: OLIVERA, 2004, p. 46. 
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“integrada” – vale salientar – à subjetividade operária contingente. 
Em virtude do incentivo à competição entre os operários, cada um 
tende a se tornar supervisor do outro. “Somos todos chefes”, é o 
lema do “trabalho em equipe” sob o Toyotismo (ALVES, p. 10).          
 

          Podemos elencar muitos outros elementos que constituem a “Educação” do 

operário dentro do sistema Toyotista de produção. Porém, não é nossa intenção nos 

aprofundar em todas as particularidades deste processo. Queremos deixar claro que 

as práticas e a utilização do sistema Toyota de Produção variam de acordo com o 

país e a empresa no qual foi implantado.   

         

3.3 A pedagogia da fábrica23no Brasil 

 

          No Brasil, o sistema de produção Toyota começou a tomar relevo nos anos 

80. O modo de produção Fordista/Taylorista resistiu firmemente às mudanças, 

principalmente nas grandes montadoras na região do grande ABC. O perfil deste 

operariado era diferenciado, sendo mais politizado e ligado ao sindicato. Porém, foi 

inevitável a entrada de grandes investimentos em tecnologia para a modificação 

gradativa do processo produtivo, tendo como consequência a redução acentuada 

dos postos de trabalho e a corrosão dos salários.  

          Com a mudança do sistema produtivo, as exigências quanto ao perfil do 

trabalhador tornaram-se outras: sai de cena o profissional especialista e entra o 

colaborador polivalente. Uma pedagogia específica é aplicada na formação desta 

mão de obra, que, aos poucos, internaliza a filosofia da companhia capitalista. 

           Em uma pesquisa realizada em uma grande montadora na região do Paraná, 

Kuenzer (1989, p. 76) destaca que a forma de organização do trabalho dentro desta 

empresa contém um projeto pedagógico norteador para a formação de um 

determinado perfil operário. Este projeto tem como função a adequação do operário 

ao sistema de produção formulado nesta empresa, articulando, desta forma, o 

processo pedagógico e educativo de acordo com a filosofia da companhia.  

 
É para executar este tipo de trabalho que o trabalhador precisa ser 
educado, esta educação ocorre no seio do processo produtivo e no 
conjunto das relações sociais mais amplas, a vida, individual e 
coletiva, tem que organizar-se para o rendimento máximo do aparato 

                                                           

23
  Nome originário do livro da autora Acácia Z. Kuenzer publicado em 1989. 
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produtivo, o que significa que a base do desenvolvimento intelectual 
e moral são os interesses do capitalismo (KUENZER, 1989, p. 77). 

 

          Para que este projeto pedagógico tivesse eficácia e atingisse seus objetivos, o 

departamento de recursos humanos – seguindo os moldes da matriz europeia – 

utilizou-se de mecanismos compensatórios, tais como: política salarial bem 

delineada, benefícios, treinamentos periódicos, grêmio recreativo, assistência social, 

jornal, e outros elementos que saltam aos olhos e desarmam o interesse por 

embates políticos dentro da empresa. 

           Outra característica importante no sistema Toyota utilizada na produção 

brasileira é a subcontratação de mão de obra ou terceirização. Em um estudo na 

região de franca, Navarro descreve, em uma pesquisa realizada nas fábricas de 

calçados, que a terceirização é uma das práticas mais utilizadas para o aumento da 

competividade e dos lucros das empresas calçadistas daquela região. Ela assinala, 

ainda, que é prática comum o trabalho em domicílio de ex-operários e suas famílias 

trabalhando por um salário muito menor do praticado nas fábricas. 

 
A transferência das atividades do corte do interior das fábricas para o 
domicílio dos sapateiros, além de penalizar o trabalhador pela 
inexistência de contratos que garantam constância de fornecimento 
de trabalho, pela existência de intermediários que leva ao 
aviltamento dos salários, também o penaliza ao fazê-lo arcar com os 
custos de instalação do maquinário em sua residência (ANTUNES, 
2010, p. 87). 
 

          No caso citado por Navarro, a “Educação”, no processo fabril nas empresas 

de calçados, não só desqualificou a mão de obra, como também a retirou de dentro 

da fábrica. Ocorreu aí um enxugamento quase total no custo de produção, ficando 

apenas o encargo do salário, o qual ainda fica flexibilizado pela demanda oscilante 

do trabalho oferecido pela empresa solicitante. 

          Para o trabalho que restou na fábrica, a aglutinação de serviços foi 

determinante para a adequação do novo perfil operário à indústria de calçados de 

Franca. Como processo de “Educação” para o novo operário, foi aumentado o 

número de operações que cada um deve executar. Fica quase extinto o trabalho 

único e especializado, dando lugar à polivalência de trabalhos. Fica entendido, desta 

forma, que esta polivalência tem a função de dar o aproveitamento máximo da mão 

de obra, eliminando a porosidade de tempo não utilizado para o trabalho.  
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           A polivalência exigida como característica fundamental do operário no 

sistema Toyota de produção se revela também na distribuição espacial dos 

maquinários. No modelo Fordista, a esteira de montagem seguia uma reta, 

passando por vários setores até a última operação. Já no sistema Toyotista, o lay 

out assume a forma de células, geralmente em formato de “U”. Segundo Oliveira, a 

fábrica da Toyota situada na região de Indaiatuba segue à risca a filosofia da Matriz 

japonesa, a qual “Educa” seus operários para receptividade da múltipla função: “Na 

fábrica em questão, a polivalência é identificada como treinamento em várias 

operações do mesmo processo e revezamento em máquinas que exigem operações 

diferentes para funcionar” (OLIVEIRA, 2004, p. 144). 

          Dentro da filosofia Toyota, existe um conceito primordial que direciona todos os 

trabalhadores a um comprometimento com a empresa, chamado Kaisen. Este 

sistema é bastante difundido na planta de Indaiatuba, fazendo que haja uma pressão 

muito grande para a aderência deste conceito, o qual exige dos operários reflexões 

constantes, que o levem a formular sugestões para melhorar o trabalho 

desenvolvido por ele e seus companheiros.   

 
Para a empresa, kaisen é uma filosofia de vida, é um conceito que 
envolve outras técnicas. O que significa dizer que envolve todos os 
conceitos-chave do ‘toyotismo’, na forma como são apresentados no 
manual. Deve ser considerado em sua abrangência não só no 
trabalho, mas também na esfera familiar, melhorando 
constantemente o modo de vida (p. 151). 

 

          Para que haja uma adesão significativa no sistema de sugestões (Kaisen), o 

operário recebe uma “Educação”, que tem o objetivo de colocá-lo como responsável 

pelo sucesso – ou fracasso – da empresa. Como contrapartida pelas ideias dadas 

pelos operários, a empresa concede prêmios em objetos ou dinheiro. Porém, o que 

se relata na fábrica da Toyota em Indaiatuba é que os valores pagos são simbólicos 

e os efeitos colaterais da melhoria gerada pelas ideias colhidas e selecionadas pela 

chefia são refletidos na demissão de parte dos operários. 

 
Na forma como é descrito pelos operadores entrevistados, o kaisen é 
um mecanismo de expulsão contínua de trabalhadores e de 
concentração de tarefas, que aniquilam o trabalhador. Tal descrição 
aponta a Toyota do Brasil como descompromissada com 
relacionamentos pessoais. As melhorias do kaisen podem significar 
dispensa de trabalhadores mesmo em mercados de demanda 
crescente ( p. 155). 
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          A geração de novas ideias na fábrica de Indaiatuba é administrada por um 

controle interno gerido por um grupo chamado de CCQ – Círculo de Controle de 

Qualidade. Este tem a finalidade de agrupar operários e doutriná-los na filosofia da 

participação voluntária. Uma das técnicas usada nestes grupos de CCQs, cuja 

finalidade exclusiva é a de fomentar a criação de sugestões, é o brainstorm, que em 

português seria o mesmo que “tempestade de ideias”. Tudo é analisado, sendo as 

ideias mais úteis aplicadas no setor para o qual foram apontadas as possibilidades 

de melhoramentos. 

         Atualmente, os programas de CCQs evoluíram para uma nova exigência do 

processo capitalista de produção, chamados de PQTs – Programas de Qualidade 

Total. A questão da Qualidade agora é focada não mais nos pequenos grupos que 

formulam ideias para o melhoramento da produção, mas sim na inserção por inteiro 

do operário no processo, fundindo, desta forma, o operário, a máquina e a 

informação.  

           Com o sistema dos PQTS, a “Educação” do operário para esta nova 

exigência irá prepará-lo para interpretar e gerir a linguagem da informática nas 

máquinas. O discurso deste sistema para o operário nada mais é que a sua própria 

fetichização para transformá-lo em “Homem-Máquina” (ANTUNES; SILVA e WOLF, 

2010). 

          Fica a impressão de que, ao introduzir os elementos da informática nas 

máquinas, os operários ganhariam uma nova dinâmica e uma autonomia, já que o 

advento do computador os tornaria mais aptos, criativos e intelectualizados, no 

desenvolver do seu trabalho (p. 311). Porém, as informações introduzidas nas 

máquinas agora são incorporadas ao processo e armazenadas, para depois serem 

utilizadas já otimizadas para o processo produtivo. O operário continua como 

apêndice da máquina, como dizia Marx em “O Capital”, só que agora também virou 

apêndice do computador. 

          Na realidade, os PQTs têm no seu bojo os CCQs, continuando com as 

sugestões dos operários, só que as ideias de melhoramento se dão pela inserção de 

dados nas máquinas, seja para corrigir o processo, seja para melhorar o rendimento 

da produção.  

          Dentro deste contexto, há uma modificação no perfil operário e nas formas de 

resistência dentro da fábrica. A expropriação do conhecimento do trabalhador e a 

imposição de uma “Educação” da fábrica ou, como diz Kuenzer, uma “Pedagogia da 
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fábrica”, gera novas formas de luta, fazendo aparecer operários que assumem um 

papel de intelectuais dentro de sua classe. 

 

3.4 O intelectual orgânico e o operário 

 

         Gramsci distingue dois tipos de intelectuais: o intelectual tradicional e o 

intelectual orgânico. O primeiro é o intelectual das letras e das cátedras, forjado 

através dos livros e da alta cultura. Consideram-se autônomos e independentes 

como uma classe à parte das demais. O segundo tipo de intelectual é o que Gramsci 

chama de orgânico, devido a seu surgimento e formação, partindo de dentro da sua 

própria classe social, independente do nível cultural acadêmico ou erudito. Para ele, 

todos os homens e mulheres são intelectuais e podem desempenhar um papel 

importante dentro de sua própria classe social. A intelectualidade, neste sentido, é 

uma propriedade nata do ser humano:  

 
Não existe atividade humana da qual se possa excluir toda 
intervenção intelectual, não se pode separar o homo faber do homo 
sapiens. Em suma, todo homem, fora de sua profissão, desenvolve 
uma atividade intelectual qualquer, ou seja, é um “filósofo”, um 
artista, um homem de gosto, participa de uma concepção de mundo, 
possui uma linha consciente de conduta moral, contribui assim para 
manter ou para modificar uma concepção do mundo, isto é, para 
promover novas maneiras de pensar (GRAMSCI, 1968, p. 7-8). 

 

          Seguindo pelo caminho de Gramsci, o grupo de intelectuais orgânicos que 

desponta dentro de uma determinada classe social assume uma ideologia própria 

deste grupo. Diferentemente de Marx, que descreve a ideologia de maneira 

marcante como falsa consciência, Gramsci propõe que cada classe social tem a sua 

própria ideologia como elemento comum, que aglutina os indivíduos que 

compartilham, de modo semelhante, o enxergar e entender do mundo no qual eles 

estão inseridos. 

          O operário ligado diretamente ao mundo da produção pode ilustrar bem a 

acepção que Gramsci propõe ao intelectual orgânico. Neste sentido, destaco que, 

com o avanço das indústrias dos tipos, tradicional e moderna, parte significativa dos 

operários conseguiu, ao longo da metade do século XX, conquistar certa autonomia 

quanto ao seu trabalho e adquirir uma consciência de classe que possibilitará 
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confrontar o sistema capitalista, pleiteando melhores salários e um aumento 

substancial de benefícios. Segundo Antunes: 

 
A luta contra o intervencionismo estatal e pela democratização, 
autonomia e liberdade sindical, direito de greve, maior organização 
no espaço fabril, pela negociação direta, pela contratação coletiva – 
reivindicações latentes que aparecerão com maior intensidade e 
explicitação nas greves metalúrgicas do ABC desencadeadas em 
1979 e 1980 – visavam dotar os metalúrgicos de um instrumento 
capaz de possibilitar o embate contra a superexploração do trabalho 
(ANTUNES, 1988, p. 27). 

 

           As greves do ABC nas décadas de 70 e 80 mostraram a organicidade que 

partira de dentro das fábricas de forma espontânea, mas, para que isto acontecesse, 

foi preciso o surgimento de uma necessidade coletiva que motivasse certa tomada 

de consciência para gerar um enfrentamento da situação concreta em que se 

encontravam os operários. 

          Quanto ao local de surgimento das lutas grevistas, o ABC tinha uma 

característica peculiar na distribuição geográfica, que reunia as mais importantes 

indústrias do país, as automobilísticas. Este aglomerado de indústrias criou o 

potencial de articulação e a vanguarda na luta operária por vários fatores, como 

explicita Vianna, ao falar dos movimentos grevistas no ABC Paulista:  

 
Esperava-se a greve dos metalúrgicos do ABC como quem espera 
uma data, há muito tempo marcada em calendário. Sabia-se do alto 
nível de organização, mobilização e participação dos trabalhadores. 
Sabia-se da juventude desse contingente operário, do seu grau de 
educação formal, acima da média do país, e também da sua 
concentração em grandes estabelecimentos fabris. Sabia-se ainda, 
de sua tradição de resistência e luta, adquirida nas horas surdas de 
um trabalho germinativo nos anos duros das trevas, e expressa com 
transparência na greve de maio de 1978 (VIANNA,1983, p. 149). 
 

          Parece claro que os movimentos de enfrentamento encontraram um quadro 

favorável para sua articulação e a formação de uma representação que 

encabeçasse o movimento no nível político. O arrocho que a economia brasileira 

jogou nas costas dos assalariados, na época do regime militar, gerou o germe das 

manifestações que se apresentou com a organização dos operários dispostos a 

confrontar o sistema capitalista. A fim de que pudesse ter ocorrido uma mudança na 

conduta passiva dos operários – devido à forte vigia do regime militar de 64 – para 

uma conduta de enfrentamento na época da distensão e abertura para a 
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“democracia”, houve uma mudança no consciente coletivo dos trabalhadores nas 

indústrias, como relata Antunes: 

 
Quanto a possíveis ganhos no plano da consciência real, empírica, 
espontânea, adquiridos no curso das greves de Maio de 1978, 
podemos dizer que estes foram significativos, ainda que se tenha 
claro, enfatize-se, que estes ganhos encontram sua limitação no fato 
de que a ação operária não tenha transcendido o plano da 
espontaneidade. Se não e possível afirmar, por isso, que essa greve 
propiciou um salto qualitativo que possibilitasse a superação da 
consciência em si, contingencial – pois, para tanto, seria necessário 
que nas greves metalúrgicas as lideranças tivessem pautado sua 
ação teleológica com componentes nitidamente conscientes –, é 
necessário reconhecer que houve avanço no plano da consciência 
espontânea do proletariado metalúrgico (ANTUNES, 1988, p. 37). 

 

           Nos movimentos grevistas, pode-se notar que determinados setores dos 

grupos operários se destacam por fomentar e articular estratégias de enfrentamento. 

Mesmo na espontaneidade que Antunes demarca em sua análise das greves, ele 

aponta que setores mais politizados e com um grau de maior especialização dentro 

da cadeia de produção fabril dão o início aos movimentos de enfrentamento. No 

caso de São Bernardo, o setor de ferramentaria foi o local em que se iniciaram as 

paralisações no primeiro ciclo de greve na região do ABC. Gramsci ressalta que 

cada classe social produz seus intelectuais orgânicos, os quais, por sua vez, 

organizam-se e dão consistência aos objetivos coletivos:  

 
Cada grupo social, nascendo no terreno originário de uma função 
essencial no mundo da produção econômica, cria para si, ao mesmo 
tempo, de um modo orgânico, uma ou mais camadas de intelectuais 
que lhe dão homogeneidade e consciência da própria função, não 
apenas no campo econômico, mas também no social e no político 
(GRAMSCI, 1968, p. 3).  
      

            Pode-se dizer que era indispensável para o movimento operário que um 

grupo de “intelectuais orgânicos” tivesse certas particularidades que viabilizassem o 

enfrentamento e a organização de um movimento reivindicatório junto à empresa. 

Humphrey demonstra, em seus estudos sobre as automobilísticas e as lutas 

operárias, que, nestas fábricas, não havia uma Classe Operária à parte constituindo 

uma aristocracia operária, mas sim um grupo de profissionais qualificados numa 

proporção maior do que as outras empresas. Estes tiveram uma forte influência junto 

aos demais operários para deflagrar o movimento de parada da produção. 

Humphrey destaca algumas características deste grupo de qualificados: 
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Os operários da ferramentaria da FAI e da FA2 tinham 
particularidades muito diferentes da maioria dos operários das duas 
fábricas. Estavam menos sujeitos à ameaça de demissão, apesar de 
também serem mandados embora. Por causa disso, eram muito mais 
experientes do que os outros grupos de trabalhadores. A média de 
tempo de casa nas duas fábricas, dos 60 operários da ferramentaria 
que foram entrevistados, era de mais ou menos seis anos, 
comparados a 3,33 anos para os montadores das duas fábricas. [...] 
Geralmente os operários da ferramentaria eram considerados a base 
de sustentação do sindicato na indústria automobilística, e na FA2 o 
índice de sindicalização era mais alto na ferramentaria do que na 
estamparia e na linha de montagem (HUMPLEY, 1982, p. 118-119).  
 

          Fica evidente que, para o surgimento de um grupo que pudesse dar uma 

direção ao movimento grevista, eram precisos alguns elementos que garantissem 

uma estabilidade e um poder de barganha junto à direção da empresa. Podemos 

destacar que a formação de um profissional de ferramentaria era demasiadamente 

demorada, lembrando que as indústrias automobilísticas estavam crescendo 

rapidamente e necessitavam prioritariamente deste tipo de mão de obra. Esta 

dificuldade de contratação e substituição desses profissionais, que também 

possuíam uma maior escolaridade – neste caso, apontamos como formação da 

maioria o curso profissionalizante do Senai e o Segundo Grau –, garantiam para eles 

uma maior homogeneidade e uma consciência política mais apurada: “O 

ferramenteiro tem uma consciência maior. Ele sabe o seu valor. Ele é mais difícil de 

tratar. Ele sabe que é mão de obra indispensável” (Ibidem, p. 103). 

          Tendo em vista o potencial das automobilísticas para aumentar o quadro de 

sócios, o sindicato percebeu que o apoio dos operários qualificados forneceria uma 

base importante para cooptação dos operários dos setores da produção, os quais 

formavam a maior parte dos postos de trabalho: 

 
[...] a porcentagem relativamente alta de operários qualificados na 
indústria automobilística forneceu uma base firme para o sindicato se 
organizar, porque os operários qualificados tinham mais estabilidade 
do que os outros. A combinação de uma minoria significativa de 
operários qualificados e uma grande massa de operários não 
qualificados e semiqualificados poderia criar uma situação instável 
(Ibidem, p. 161).      
 

           Para a empresa, ficava o dilema de ter de “aceitar” as atitudes de 

descontentamento dos grupos qualificados ou correr o risco de não conseguir repor 

a mão de obra de alta formação. Gramsci, ao fazer uma análise do Fordismo, 

ressalta que:  
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Uma vez criadas a corporação ou o grupo, os seus componentes, ou 
parte deles, acabam muitas vezes recebendo não só os benefícios 
de um salário de monopólio, como não são despedidos no caso de 
uma redução da produção; seria antieconômico perder os elementos 
de um todo orgânico trabalhosamente constituído, dada a quase 
impossibilidade de recrutá-los novamente juntos, ao mesmo tempo 
que a reorganização do grupo ou da corporação com elementos 
novos custaria tentativas e gastos não indiferentes (GRAMSCI, 1988, 
p. 407). 

 

             No capítulo em que está inserido este trecho, Gramsci analisa em específico 

os altos salários pagos pela Ford, destacando uma lógica de dominação, que 

combina coação, persuasão e consentimento, para justificar os salários 

diferenciados. Entretanto, o autor fala de uma aristocracia operária diferentemente 

do abordado no contexto das greves do ABC por Humphrey, que demonstrou a não 

existência de uma elite operária, mas sim uma superexploração da força de trabalho 

pseudojustificada pelos “altos salários". Porém, nos dois casos, percebe-se que a 

substituição de um operário qualificado gera um ônus elevado para a empresa que o 

dispensa. Cabe, aqui, ressaltar que a mão de obra qualificada, em especial os 

profissionais da ferramentaria e manutenção, eram formados também pelas escolas 

do Senai dentro das próprias montadoras, o que despendia um longo tempo de 

formação e um custo dispendioso. Todavia, uma boa parte destes operários de alta 

qualificação vinha de outras empresas, atraídos pelos altos salários e pelos 

benefícios que eram oferecidos a eles. 

          Fazendo um paralelo com o movimento grevista francês de 1936, Lojkine 

destaca a importância dos setores mais politizados para o encabeçamento das lutas 

operárias:  

 
As seções de ‘artilharia’ (a máquina ferramenta), especialmente as 
de ferramentaria, composta por mão se obra altamente qualificada e 
com alta taxa de sindicalização, contando com a presença de 
dirigentes comunistas, funcionam como força motriz na deflagração 
das greves de 1936 (1990, p. 101). 

 

           Em outra obra, Humphrey ressalta também que: “A posição de força dos 

operários especializados no mercado de trabalho protege-os dos piores efeitos da 

rotação, embora não imunize totalmente contra ela” (1980, p. 18). Mesmo com o 

risco de perder o emprego, os operários qualificados tinham um trunfo que os 
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colocavam em posição de vanguarda operária, aglutinando os interesses comuns 

com os demais operários.     

          O Movimento Operário também foi analisado antes das greves do ABC 

paulista. Encontramos relatos que caracterizam os grupos qualificados como sendo 

de maior escolaridade do que os demais operários, tanto no ensino formal como no 

ensino técnico de especialização:  

 
O nível de escolaridade do grupo estudado é baixo, se temos em 
conto os requisitos educacionais situados pela sociedade moderna. 
Entre todos os entrevistados não se encontrou nenhum trabalhador 
que tivesse grau de instrução formal superior à ginasial. Apenas 4% 
dos operários declararam possuir ginásio completo. Entre os 
ferramenteiros a proporção foi de 9% [...]. Observa-se, no entanto, 
que, entre os ferramenteiros, 70% concluíram o curso primário 
(RODRIGUES, 1970, p. 10).  
 

            Ao analisar os operários de uma indústria automobilística no início dos anos 

60, antes do golpe militar, Rodrigues destaca o grupo dos operários qualificados 

diferenciados dos demais por terem elementos que apontam para a formação de 

uma consciência de classe mais apurada em relação aos demais operários que 

trabalhavam na mesma fábrica:  

 
De um modo geral, os ferramenteiros constituem o grupo operário 
mais ajustado ao trabalho fabril. Possuem um status profissional, no 
interior da empresa, bem mais elevado do que o das demais 
categorias profissionais, como os montadores, pintores, torneiros, 
fresadores, etc. suas relações com os supervisores e engenheiros 
são de outra natureza. Têm orgulho de soa profissão e não se 
colocam na situação de humildade que amiúde caracteriza a atitude 
do operário brasileiro ante os superiores hierárquicos (Ibidem, p. 47). 
 

           A consciência diferenciada que surge no grupo dos operários qualificados, no 

caso estudado por Rodrigues, os ferramenteiros, fica bem marcada em relação à 

própria percepção quanto ao seu tipo de serviço, o qual é visto pelos ferramenteiros 

como diferenciado e com um status elevado: 

 
Para compreender o comportamento dos ferramenteiros é preciso 
relembrar que essa categoria profissional forma um grupo dotado de 
características bastante singulares e distintas das dos operários 
comuns. Não só percebem salários mais elevados como gozam de 
outro status na empresa. A tarefa que efetuam é mais interessante, 
não estão sujeitos a controle de tempo e movimento e podem 
experimentar pelo trabalho uma motivação que dificilmente se pode 
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encontrar entre os operários semiqualificado e braçais (Ibidem, p. 
63). 

  

           Parece haver, no caso dos operários qualificados citados por Rodrigues, uma 

concordância entre consciência de classe e Educação. O autor comenta, em sua 

pesquisa, que os operários qualificados responderam que a Educação tinha um 

valor primordial para eles com relação à ascensão social. Cabe, aqui, ressaltar que 

pensamos esta “ascensão social” como um dos fatores propulsores para os futuros 

movimentos de enfrentamento, como foi tratado anteriormente neste trabalho nas 

reivindicações das perdas salariais, provocadas pelo arrocho salarial no governo da 

Ditadura Militar.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



61 
 

4  A PESQUISA 

 

4.1 Pressupostos    

       

          Para chegarmos a um direcionamento que fosse o mais claro possível em 

nossa empreitada na análise do processo da relação Educação Superior e a Classe 

Operária, propusemo-nos, primeiramente, como indicado no Capítulo 1, investigar as 

relações entre a Educação e o operário na Primeira República, tendo como base a 

obra de Ghiraldelli (1986) e conhecer que, desde sua formação, o movimento 

operário teve constante interesse em aumentar sua compreensão das contradições 

do modo de produção capitalista por meio da educação.    

           Em seguida, no Capítulo 2, fizemos o contraponto com a educação (ou 

contra-educação), exercida no interior da fábrica para moldar os trabalhadores a um 

determinado modo de produção. Como texto norteador, utilizamos a obra de 

Kuenzer (1989), que trata da pedagogia que o meio industrial utiliza para a obtenção 

não só do corpo hábil e treinado para o trabalho, mas também a captura da 

subjetividade do operário, o qual incorpora a filosofia da companhia como sua 

própria filosofia de vida.  

          Depois de apresentarmos o pano de fundo da relação operário/educação, 

entramos agora na investigação do problema: pode a ascensão de operários ao 

Ensino Superior levar a Classe Operária a uma maior consciência, gerando, desta 

forma, uma combatividade maior nas lutas contra o capital dentro da estrutura fabril?  

Para analisarmos esta questão, fizemos, primeiramente, algumas delimitações na 

pesquisa de campo. 

          A primeira delimitação é o recorte do tempo em que se percebe a entrada da 

população de baixa renda (o operário) na Educação Superior (faculdades, 

universidades e centros universitários). Não é possível precisar uma data exata, 

porque o processo de transformação na sociedade é lento, porém, arriscamos dizer 

que a partir de 1996, tendo como base a mudança da LDB 9394/96, o ingresso no 

Ensino Superior começa a se tomar cada vez mais comum entre a Classe Operária. 

Entretanto, outros fatores corroboraram também para a abertura das portas da 

universidade para a Classe trabalhadora de baixa renda. O próprio processo de 

privatização e a expansão do sistema de ensino superior com fortes características 
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mercadológicas acirraram a concorrência no setor educacional, aumentando 

continuamente o número de vagas e reduziu gradativamente o preço das 

mensalidades. 

          O segundo ponto é a delimitação do corpus da pesquisa. Para a amostragem 

dos pesquisados, foi estabelecido que: somente operários do chão de fábrica que 

tivessem curso superior, completo ou não, fariam parte do grupo pesquisado. 

          No terceiro e último ponto, foi estabelecido que uma única empresa localizada 

na região do ABC seria o lócus da pesquisa. 

 

4.2 A fábrica 

 

        A empresa escolhida para ser feita a pesquisa está situada na região do grande 

ABC na cidade de Diadema. Esta fábrica é uma das seis autopeças da marca 

instaladas aqui no Brasil. Trata-se de uma empresa multinacional de grande porte, 

cuja matriz está na Alemanha e as principais filiais se encontram nos Estados 

Unidos. 

         Esta companhia sofreu grandes reestruturações na planta de Diadema, 

reduzindo24 seu contingente de força de trabalho sistematicamente, chegando hoje a 

ter 450 funcionários. Destes, aproximadamente 280 trabalhadores atuam 

diretamente no chão de fábrica25. 

         Os setores produtivos desta companhia são delimitados por células de 

produção formando minifábricas dentro da empresa, que atendem as mais diversas 

montadoras instaladas na região do ABC. Os produtos fabricados são componentes 

eletrônicos para o setor automotivo.  

 

4.3 O processo de escolha da metodologia 

 

         Primeiramente, o tipo de pesquisa que tínhamos em mente era a entrevista 

com um grupo pequeno de operários em diversas empresas. Faríamos, por meio de 

um roteiro, uma sondagem sobre a ligação entre o curso superior e a realidade 

                                                           

24
 Em 1995, esta empresa chegou a ter aproximadamente 2.000 funcionários (dados confirmados 

com funcionários daquela época). 
25

 Consideramos chão de fábrica os setores da produção: injetoras, estamparia, montagem e os 
setores (produtivos e improdutivos) ligados diretamente com a produção, ferramentaria, manutenção 
(mecânica, elétrica, predial e refrigeração) logística, eletrônica, controle da qualidade e outras. 
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concreta vivida na fábrica por esse operário de nível universitário. Por dificuldades 

para a aplicação desta entrevista, tivemos de percorrer outros caminhos.  

         Para encontrarmos uma abordagem que fosse adequada à nossa pesquisa, 

partimos do exemplo da Enquete Operária (THIOLLENT, 1982), na qual Marx 

elabora um questionário sistematizado em várias partes para aplicá-lo junto à Classe 

Operária na França. Pareceu-nos bem apropriada a realização de um questionário 

junto aos operários em nossa pesquisa, porque abrangeríamos um maior número de 

pessoas para compor um bom material de análise.  

         Em uma primeira sondagem, elaboramos um questionário em forma de 

enquete para ser aplicado na Fábrica já delimitada. Selecionei cinco operários 

dentro do perfil exigido pela pesquisa e enviei via internet o questionário para ser 

devolvido logo após o término. Porém, houve resistência para a devolutiva, 

necessitando, assim, uma reflexão sobre uma possível mudança no modo de 

aplicação do questionário. 

          Deste lote-piloto, recebi dois dos cinco questionários que serviram de base 

para refinar as perguntas e ajustar os problemas que foram detectados. Resolvidos 

estes pormenores, chegamos ao tipo final das perguntas e o modo mais eficiente de 

aplicação. A pesquisa, então, foi distribuída em um envelope com uma carta livre 

esclarecido e um questionário com dezesseis perguntas em mãos a dezoito 

operários (homens e mulheres) desta mesma empresa. 

          A pesquisa é de caráter qualitativo, porém coube explorar alguns aspectos 

quantitativos que foram apontados nas respostas do questionário. Este questionário 

em forma de enquete foi composto de dezesseis perguntas, das quais algumas 

necessitavam de uma reflexão mais apurada por parte do participante. 

          As perguntas foram elaboradas de maneira objetiva, levando em consideração 

que todos os participantes conhecem o universo acadêmico. Pudemos, desta 

maneira, começar com perguntas de cunho informativo de respostas diretas, e outra 

parte com perguntas ligadas ao problema da pesquisa, que convidavam o 

pesquisado a se colocar mais criticamente diante das questões levantadas. 

          No decorrer da análise das respostas dos participantes desta pesquisa, houve 

a necessidade de acrescentar algumas informações, as quais foram colhidas 

diretamente junto aos pesquisados. Esclarecendo que, como pesquisador, também 

trabalho na mesma empresa e tenho contato direto com os operários no chão de 

fábrica. 
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4.4 Características quantitativas 

 

          Quanto ao gênero dos participantes, procurei ter a mesma quantidade de 

operários e de operárias, porém a distribuição foi de 55% homens e de 45% 

mulheres. A adesão dos operários (masculino) foi um pouco mais espontânea do 

que as operárias. Porém, quando explicado sobre o teor da pesquisa, elas logo se 

dispuseram a colaborar. 

          Com respeito às idades dos participantes, os operários (masculino) variam dos 

22 aos 50 anos, sendo a média entre os homens de 26 anos. Já entre as operárias, 

as idades variam dos 24 aos 48 anos, com uma média de 34 anos. A média de 

idade entre os homens é razoavelmente menor do que das mulheres. 

           A primeira constatação mais relevante entre os entrevistados foi com o 

levantamento do período em que os participantes ingressaram na Educação 

Superior. 95% dos pesquisados fizeram ou estão cursando seus respectivos cursos 

no período posterior a 1996. Esta data, já citada anteriormente como ponto de 

referência na entrada significativa da Classe Operária nas universidades, confirma-

se com os levantamentos dos dados no questionário. Apenas um dos operários 

ingressou na faculdade no início dos anos 90. Quanto a este caso específico, 

procurei saber mais, um pouco além do questionário aplicado. Este operário relatou 

que, na época em que ingressou na faculdade, no início dos anos 90, o custo da 

mensalidade era muito maior em relação ao seu salário comparado a um curso 

equivalente nos dias de hoje.   

          Em uma revista intitulada Metalúrgicos do ABC26, distribuída nas empresas da 

região, foi publicado um gráfico mostrando de maneira clara como foi o crescimento 

da escolaridade dos Metalúrgicos do ABC, comparando o ano de 1996 com o de 

2008. A própria pesquisa elaborada pelo Dieese27 leva em consideração o ano de 

1996 como data significativa da entrada da Classe Operária na Educação Superior 

(GRAF. 1) 

 

 

 

                                                           

26
 Esta revista é uma publicação especial do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, distribuída em abril 

de 2011. 
27

 Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos. 



65 
 

GRÁFICO 1 

A escolaridade do operário 

  

Fonte: MTE/Rais. Elaboração: Subseção Dieese/Sindicato dos Metalúrgicos do ABC. 

         

         Em uma matéria recentemente postada em um site na internet pudemos 

compartilhar a mesma percepção do avanço da classe operária em relação ao 

aumento da escolaridade. Segundo José Álvaro:  

 
A categoria dos metalúrgicos, aquela que vem à mente de todo 
brasileiro que pensa num operário, passa também por uma profunda 
mudança. A imagem de homens semianalfabetos, com as mãos 
sujas de graxa, segurando faixas em greves nas portas das fábricas 
nada mais tem a ver com a realidade. Os metalúrgicos de hoje não 
apenas ganham mais, mas têm mais autonomia dentro da fábrica, 
têm mais colegas mulheres e estudam mais. Em 1994, metade dos 
metalúrgicos não tinha completado o ensino fundamental. Hoje, mais 
da metade completou o ensino médio, e 18% está cursando ou 
terminou a faculdade (leia o quadro abaixo), de acordo com uma 
pesquisa recente feita pelo Departamento Intersindical de 
Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (Dieese).  
Quase um em cada cinco metalúrgicos está na faculdade ou 
terminou um curso universitário. A tendência para o futuro é que a 
formação seja cada vez mais exigida. André Luís dos Santos, que 
acaba de comprar seu apartamento, tem uma rotina duríssima. Ele 
acumula a jornada de oito horas diárias com a atividade de professor 
no Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac). Santos 
levanta às 5 horas da manhã, pega dois ônibus e o metrô para dar 
aulas das 8 horas ao meio-dia. Depois vai para a fábrica, onde 
almoça salada e frutas em meia hora, antes de começar a trabalhar. 
Volta para casa perto das 23 horas. Trabalha ainda dois sábados por 
mês. Formado em automação industrial, neste ano incluirá nessa 
dura rotina a faculdade de relações sociais na Universidade de Santo 
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Amaro (Unisa). Pensa também em entrar para o 0,1% da categoria – 
segundo o Dieese – que tem pós-graduação (CARDOSO, 2012). 
 

            De acordo com esta reportagem do site “Sensor Econômico Brasil”, o autor 

demarca claramente que há uma procura e uma inserção dos operários no Ensino 

Superior, demonstrando que a Classe Operária também está cada vez mais se 

utilizando das estratégias da Educação28 para alçar novos patamares dentro da 

sociedade.             

           Na empresa pesquisada, conseguimos a adesão de dezoito participantes que 

têm ou estão fazendo algum curso superior, porém o número total de operários com 

este perfil pode chegar a mais de trinta, o que representa em torno de 12% do 

contingente operário na fábrica. Este valor é um pouco menor daquele representado 

no GRAF. 1, o qual, somando-se o número de operários que concluíram e não 

concluíram o Ensino Superior em 2008, é de aproximadamente de 20%. Mesmo 

tendo esta defasagem entre a nossa pesquisa e o gráfico do Dieese, o crescimento 

da inserção de operários na Educação Superior, nos últimos 15 anos, é muito 

expressivo. 

          Outra constatação importante foi a quantidade de operários qualificados que 

fizeram ou estão nas faculdades: 90% dos operários (homens) são qualificados, e 

apenas 10% (ou seja, um operário) pertencem à produção. Entre as mulheres, a 

proporção foi um pouco mais equilibrada: 65% de qualificadas e 35% estão na linha 

de produção. Parece-nos claro que um dos fatores que contribuem para o ingresso 

na Educação Superior é o fator financeiro. Isto se justifica pelo fato de os salários 

dos qualificados poderem chegar a quatro vezes mais do que o salário de um 

operador de produção.  

        Entre os operários, o maior índice de escolarização (QUADRO 1) está entre os 

homens. Podemos observar que 40% deles romperam a barreira da graduação e 

ingressaram em diferentes cursos de Pós-Graduação (QUADRO 2). No caso das 

operárias, apenas uma tem um curso de Pós-Graduação concluído. Pode-se apontar 

também que um dos entrevistados possui duas graduações e uma Pós-Graduação 

incompleta. Estes casos refletem que cada vez mais há um interesse dos operários 

em continuar os estudos na universidade, desde que haja recursos econômicos 

suficientes para custeá-los.  

                                                           

28
 Estratégia apontada por Pierre Bourdieu. 
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          Entretanto, estudar numa escola particular exige um dispêndio de dinheiro e, 

se o curso for custeado pelo próprio operário, primeiro ele necessita estar 

trabalhando. O que pudemos averiguar foi: todos os entrevistados pagam ou 

custearam seus cursos e, ainda, nenhum deles iniciou seus estudos no 3º grau logo 

ao término do Ensino Médio. O Capital Cultural29 não é fator determinante para o 

ingresso do operário na universidade, pelo menos nas instituições privadas, todavia 

a situação econômica deve fornecer os recursos para as despesas dos estudos. 

          Quanto aos cursos de graduação escolhidos, verifica-se uma boa diversidade 

entre operários e operárias, sendo os cursos de engenharia e de tecnólogos os 

preferidos por ambos (QUADRO 1). Destaca-se o curso de Administração de 

Empresas como o mais escolhido, entretanto são as mulheres que tiveram a maior 

preferência (3 operárias), e apenas um homem escolheu o curso de Administração.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           

29
 Ver “A reprodução”, de Pierre Bourdieu.  
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QUADRO 1 

Cursos de Graduação por Operário/a  

Op. HOMENS Op. MULHERES 

1  Administração de Empresas 11 Enfermagem 

2  Logística 12 Tecnologia do Processo da 
Produção 

3 Engenharia Mecatrônica 13 Logística 

4 Ciências Jurídicas 14 Administração de empresas 

5 Tecnologia Mecatrônica e 
 Educação Física 

15 Tecnologia em Análise em 
Desenvolvimento de Sistema  

6 Sistema da Informação 16 Administração de Empresas 

7 Engenharia Elétrica 17 Tecnólogo em Recursos 

Humanos 

8 Tecnólogo em Gestão Ambiental 18  Administração de Empresas 

9 Tecnólogo em Gestão Ambiental   

10 Engenharia Eletrônica   

Obs.: Os números correspondem a ordem dos questionários aplicados aos 
operários, sendo que do 1 ao 10 são entrevistados homens e do 11 ao 18 mulheres 
 

          Nos cursos de Pós-Graduação cursados ou que estão em andamento pelos 

operários (as), há uma particularidade: todos são voltados exclusivamente para área 

industrial (QUADRO 2). 
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QUADRO 2 

Cursos de Pós-graduação por Operário/a 

Op. HOMENS Op. MULHERES 

1 Gestão da Produção 18  Administração de Empresas 

2 Gestão Industrial   

3 Administração da Produção   

5 Gerenciamento da Manutenção   

Obs.: Os números correspondem a ordem dos entrevistados/as sendo citados 
somente aqueles que estão cursando ou terminaram um curso de especialização.  

 
          Pode-se observar que há uma diversidade nos cursos de graduação e pós-

graduação (QUADRO 1 e QUADRO 2), porém constatamos que 100% deles foram 

feitos em instituições particulares. Isto demonstra o caráter elitista das universidades 

públicas, que geralmente inviabilizam, de diversas formas, o ingresso da massa 

trabalhadora. O operário quase sempre arca com as despesas do curso, como 

apontado nos levantamentos feito pelos participantes da pesquisa. Como descrito, 

somente três operários/operárias, ou seja, 12% receberam bolsa fornecida pela 

empresa para custear as mensalidades, porém a condição para este subsídio era 

fazer um curso ligado à área industrial. Segundo informações adicionais, apenas 

uma operária usufrui de uma bolsa de estudo do ProUni. 

          Para uma colocação no mercado de trabalho, a maioria dos operários teve 

uma formação específica em sua área de atuação. Segundo as respostas dos 

pesquisados, aproximadamente 80% deles fizeram algum curso no Senai (QUADRO 

3), relacionado, direta ou indiretamente, à sua profissão. 
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QUADRO 3 

Cursos do SENAI por Operário/a 

Op. HOMENS Op. MULHERES 

1  Ajustagem; Ferramentaria e Técnico 
em Mecânica. 

11 Escrituração Fiscal 

2 NÃO 12  Eletroeletrônico 

3 Desenho; Controle de Medidas; 
Comandos Elétricos e Regulador de 
injetora. 

13 Operador de Produção 
Qualificado 

4 Eletricista de Manutenção 14  Desenho Mecânico; 
Trigonometria; Controle de 
Medidas  

5 Mecânica geral e Programação CNC 15  NÃO 

6 Desenho Mecânico; Metrologia; 
Ferramentas da qualidade. 

16 Departamento Pessoal 

7 Não específica 17 Metrologia; Geometria Métrica; 
Controle Estatístico do 
Processo 

8 Leitura e Interpretação de Desenho 
Mecânico 

18 NÃO 

9 Técnico em Refrigeração   

10 Telefonia e CLP   

Obs.: Alguns operários/as fizeram mais de um curso no SENAI. 
 
 
4.5 Análise qualitativa 
 

          Levantamos, na sequência, os pontos mais críticos na pesquisa em relação ao 

consciente de Classe Operária e o contato com a Educação Superior e suas 

implicações nas relações sociais no conjunto dos operários dentro da fábrica.   

           Compartilhamos do princípio que a Educação Superior tem como objetivo: em 

primeiro lugar, a formação científica do estudante; em segundo, a formação 

profissional:  

 

[...] e o terceiro objetivo é aquele referente à formação do cidadão, 
pelo estímulo de uma tomada de consciência, por parte do 
estudante, do sentido de sua existência histórica, pessoal e social. 
Neste objetivo esta em pauta levar o aluno a entender sua inserção 
não só em sua sociedade concreta, mas também no seio da própria 
humanidade. Trata-se de despertar no estudante uma consciência 
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social, o que se busca fazer mediante uma série de mediações 
pedagógicas presentes nos currículos escolares e na interação 
educacional que, espera-se, ocorra no espaço/tempo universitário 
(SEVERINO, 2009, p. 22). 
 

           Elaboramos um conjunto de cinco questões interligadas (8 a 12) para tentar 

compreender até que ponto a consciência crítica do operário de nível universitário 

pode-se considerar como positiva na constituição de uma Classe Operária, sendo, 

desta forma, mais combativa dentro do sistema capitalista. 

          Quando perguntado ao entrevistado se o curso superior proporcionou 

conhecimentos úteis para sua formação como operário mais consciente e politizado 

em sua profissão, alguns operários parecem não terem clareza do que é ser 

consciente e nem politizado como analisado nas seguintes respostas: 

 

“Sim, ferramentas adquiridas na faculdade. Faço a utilização em minha 

função exercida de técnico” (Operário nº 7). 

 

“Claro que sim. Principalmente onde o setor de manutenção necessita de um 

olhar amplo para tais questões: onde descartar o óleo industrial; onde 

descartar (luvas, panos contaminados)” (Operário nº 9). 

 

“Sim porque o mercado é muito competitivo” (Operária nº 12). 

 

          Tomando estes três exemplos, pode-se notar que as respostas caminharam 

para a natureza de sua formação acadêmica específica, cuja finalidade é formar o 

profissional, não ultrapassando o caráter pragmático. Portanto, baseando-se nestes 

exemplos, não daria para falar em ganho de consciência crítica, muito menos em 

consciência política. 

          Por outro lado, obtivemos respostas cujos operários julgaram que há um 

ganho de consciência, tendo esta relevância em sua vida profissional, como se 

verifica nas seguintes afirmações: 

 

           “Sim, me ajudou a enxergar como é considerado um operário para a 

empresa” (Operária nº 14).  
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          “Sim. Todo curso superior dá subsídio para as pessoas serem mais críticas. 

Nos mostra o mundo de uma maneira menos alienada” (Operário nº 5).  

           

Nestes dois exemplos, pode-se notar que suas respostas ultrapassam o 

caráter pragmático do curso e avançam no nível do entendimento das relações 

sociais dentro da fábrica. 

          Em seguida, a próxima pergunta retoma o problema da anterior, só que agora 

tenta provocar o entrevistado, no sentido de ele tomar uma posição quanto à 

finalidade do seu curso universitário. Questionamos se a Educação Superior pode 

ser o caminho para formar um operário mais crítico (politizado) ou se a finalidade 

única do seu curso é ascensão profissional? 

        A maioria das respostas foi evasiva. Como as apresentadas: 

 

          “Esta compreensão depende de cada pessoa, às vezes sim, ou não” (Operário 

nº 4). 

 

          “Depende do curso, da faculdade, e principalmente dos professores que estes 

operários venham ter” (Operário nº 1).  

 

          “Isto é relativo, depende do processo” (Operária nº 13). 

 

         Outras respostas afirmam que os cursos universitários são para uma aspiração 

profissional, apesar de que alguns aparentemente concordam com a função 

formadora de um operário crítico, sendo que na sequência deixam mais claro a 

função formadora no sentido profissional: 

 

          “Acredito que o conhecimento adquirido serve somente para uma profissão 

melhor” (Operária nº 15). 

 

         “Sim, apesar que o conceito de que a faculdade é para mudar a finanças, eu 

acredito que o colaborador com nível superior aumenta sua capacidade e 

desempenho para suas atividades dentro da empresa” (Operário nº 7). 
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          “A Educação de um modo geral ajuda o operário a compreender todo o 

processo de uma fábrica, e contribui para que ele se torne um profissional melhor” 

(Operária nº 16). 

 

          Agora quanto à função da formação crítica, além da profissional, alguns 

entenderam que: 

 

          “Com certeza a formalização de um curso superior, não serve apenas como 

mudança de profissão, mas também nos torna um profissional mais eficiente, 

capacitado e habilitado em suas funções, capaz de exercer novos desafios, além de 

torná-lo mais crítico sobre a visão política e socioeconômica do país” (Operária nº 

17). 

 

          “O ensino superior, na minha opinião, é a melhor forma para se formar um 

operário com capacidade política cada vez mais apurada” (Operário nº 10). 

 

          “Realmente a formação superior, na minha opinião, contribui para a formação 

do profissional que vem do chão de fábrica, de tal forma que o comportamental e o 

profissional mudam, e essa pessoa começa a ter uma visão diferente do dia a dia na 

fábrica” (Operário nº 9). 

 

          Há, de certa maneira, um discurso explícito em boa parte das respostas dadas 

sobre se tornarem mais críticos em relação aos acontecimentos dentro da fábrica, e 

mesmo aqueles que são um pouco “escorregadios” em suas respostas acabam 

deixando também a noção do enxergar além, como dizia Paulo Freire, de aumentar 

sua visão de mundo, ler o mundo que está em sua volta, não de maneira neutra, 

mas sim crítica, como também é compartilhada na resposta a seguir: 

 

          “Toda formação qualifica o profissional tanto tecnicamente como 

pessoalmente, mudando a forma de enxergar as coisas” (Operário nº 5). 

 

          Na sequência, a pergunta de número 10 mantém o mesmo tópico, porém 

avança um pouco mais e tenta provocar o participante a se inserir dentro das 
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questões concretas concernentes à empresa, sempre colocando para ele a relação 

curso superior/operário: 

 

         “Sim, quando se pode melhorar, a gente sempre quer tentar” (Operária nº 13). 

 

          “Claro que sim, o conhecimento nos torna mais esclarecido, porém para 

reivindicar melhorias no local de trabalho só se torna possível com a união de outros 

companheiros de trabalho” (Operária nº 14).  

 

          As respostas anteriores demonstram a finalidade prática percebida e 

explanada por estas duas operárias, porém, a maioria das respostas foi pouco 

desenvolvida, simplesmente concordando de maneira positiva com a pergunta.    

          As perguntas número 11 e número 12 são para sondar o que o entrevistado 

percebe no outro operário, que tem ou está fazendo curso superior, se ele é mais 

crítico em relação às questões políticas na empresa, e se traz alguma contribuição à 

formação de uma consciência operária por terem contato com uma Educação 

Superior: 

 

          “Não, a maioria dos operários já tem sua opinião formada” (Operária nº 15). 

 

          “Pra mim, particularmente, depende da pessoa” (Operária nº 13). 

 

          “Sim, devido às experiências no curso, o colaborador conversa com os demais 

e, expressando sua opinião, influencia na maneira de pensar dos demais 

colaboradores.” (Operário nº 7)  

 

          Quanto à pergunta nº 12, “Você acha que o contato com colegas que fizeram 

ou estão cursando algum curso superior traz alguma contribuição para a formação 

de uma maior consciência coletiva dos operários?”, escolhemos três discursos 

diferentes em suas posições para demonstrarmos que há uma grande variação de 

respostas. Há uma predominância entre os operários em concordarem que há uma 

contribuição na formação de um consciente operário, mas percebemos que não há 

uma clareza a respeito do que foi entendido como consciência de classe. Analisando 
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as respostas, infere-se que os participantes suspeitam deste ganho na prática do 

cotidiano dentro da empresa. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 

          Os dois primeiros capítulos nos deram uma panorâmica de que a educação, 

de maneira geral, pode ser instrumento de emancipação ou dominação de uma 

Classe social. No caso deste trabalho, tratou-se da aspiração da Classe Operária.  

         Depois de uma leitura dialética entre a educação, que pode ser usada como 

instrumento de resistência e luta dentro da fábrica, e a “Educação” do modelo 

capitalista que molda um determinado tipo de operário para seu uso, adotamos a 

hipótese de que a entrada da Classe Operária na Educação Superior pode dar 

subsídios para a formação de um operário mais crítico, possibilitando, desta 

maneira, uma mudança nas relações sociais dentro da fábrica, e propiciando o 

surgimento de um novo tipo de “intelectual Orgânico” com nível superior. 

         A análise deste trabalho baseou-se nos dados coletados pela pesquisa de 

campo, trabalhada quantitativa e qualitativamente no Capítulo 3, cujos resultados 

nos levaram a constatar que: 

 

1.  Mesmo não sendo a princípio o objetivo de este trabalho fazer uma análise 

quantitativa, pudemos verificar que o número de operários de nível superior 

completo ou que estão cursando um curso superior é crescente comparado 

aos anos anteriores de 1996. 

2.  Parece-nos provável a hipótese que, para os operários, o acesso às 

universidades gera um ganho de consciência, mesmo que o principal objetivo 

de uma graduação para eles seja uma ascensão social ou profissional. 

Verificamos, por meio desta hipótese, que é possível a Educação Superior, a 

qual nos últimos quinze anos se tornou mais “democrática”, modificar 

significativamente as relações sociais da Classe Operária, aumentando seu 

questionamento sobre sua realidade concreta no chão de fábrica. Entretanto, 

não ignoramos que existam outras forças na dinâmica da composição de um 

consciente coletivo, no caso o consciente operário, forças que definirão os 

avanços ou retrocessos das condições de trabalho da Classe Operária.  

 

         Este trabalho visa colocar em evidência este momento particular da inserção 

do operário nas universidades e as suas aspirações, mas não esgota as 
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possibilidades de análises; ele indica opções investigativas para futuras reflexões 

sobre a educação e o operário paulista. 
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ANEXOS 

ANEXO A 

Termo de consentimento livre e esclarecido 
 
            

Eu, Edson José Barbosa, RG nº 17877217/3, mestrando do Programa de 
Pós-Graduação da Universidade Metodista de São Paulo, sob a orientação do Prof. 
Dr. Décio Azevedo Marques de Saes, proponho o desenvolvimento da pesquisa 
intitulada “A EDUCAÇÃO SUPERIOR E O PROLETARIADO: O ACESSO ÀS 
UNIVERSIDADES PELA CLASSE OPERÁRIA NO ABC PAULISTA”, que tem por 
objetivo investigar a hipótese de que o ingresso do trabalhador do chão de fábrica no 
ensino superior abre a porta para a formação de um novo tipo de operário, que se 
reconhece como classe e se utiliza do conhecimento acadêmico para a superação 
dos problemas dentro de sua própria classe. A coleta de dados será realizada por 
meio de questionário com operários, com o apoio do sindicato da classe. 
 
ESCLARECIMENTOS: 
 

1) A participação nesta pesquisa é de livre escolha com a garantia de sigilo de 
identidade dos sujeitos que se dispuserem a participar e, ainda, retirar seu 
consentimento em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma; 
 

2) A pesquisa não envolverá nenhum tipo de custo para os participantes; 
 

3) A participação na pesquisa não possibilita desconforto ou risco ao 
participante por se tratar de uma aplicação da observação e realização de 
entrevista. 
 

4) Com esta pesquisa, pretendemos levantar hipóteses de que a educação – 
neste caso o ensino superior em geral – pode modificar qualitativamente o 
nível de consciência do trabalhador fabril para uma melhor combatividade 
nas relações entre operário e empresa.   
 

5) Os dados obtidos nesta pesquisa serão utilizados na dissertação de 
mestrado. Assumimos a total responsabilidade de não publicar qualquer dado 
que comprometa o sigilo da participação dos integrantes de sua instituição 
(nomes, endereços e outras indicações pessoais não serão publicadas em 
hipótese alguma). 

 
6) Finalizando nossa dissertação entregaremos cópias dela como retorno para 

os participantes e instituições que atenciosamente abriram suas portas para 
contribuir com esta pesquisa.  
 
Responsabilizamo-nos por não divulgar os nomes dos participantes, 
garantindo que, em caso de continuação deste trabalho, como futuro artigo 
científico, tese de doutorado ou publicação de livro, será mantido total sigilo 
dos nomes e instituições apoiadores deste trabalho.    
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São Bernardo do Campo,        de                              de 2011. 
 
Edson José Barbosa. 
 
 
Consentimento do(a) Entrevistado(a): 
 

Nome completo 
 

Assinatura  
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ANEXO B  

Questionário base 

 

1. Quantos anos você tem? 

2. Você faz ou já fez algum curso superior? 

3. Qual curso você fez ou está cursando? 

4. Por que escolheu este curso? 

5. Na empresa onde você trabalha, há mais operários que tem curso superior ou 

estão cursando? Quantos trabalhadores você conhece? 

6.  Qual a relação de seu curso com sua profissão? 

7. A empresa ofereceu alguma ajuda financeira para custear seu curso? 

8. Este curso proporcionou conhecimentos úteis para sua formação como um 

operário mais consciente (politizado) dentro de sua profissão ou não? 

9. Você acredita que a educação (de curso superior) pode ser um caminho para 

a formação de um operário com capacidade de compreensão política mais 

elaborada dentro da fábrica ou este conhecimento adquirido na faculdade 

serve somente de mudança para uma profissão melhor?  

10.  Em sua opinião, o operário que tem a oportunidade de fazer uma faculdade 

fica mais crítico em relação às posições políticas dentro da empresa, como, 

por exemplo: questionar relatórios de produção, participação mais ativa no 

PLR (participação nos lucros e resultados) e aumentos salariais, questionar 

índices de produtividade, reivindicar de modo geral melhorias no local de 

trabalho etc...? 

11.  Você percebe em colegas que têm ou estão fazendo curso superior uma 

consciência crítica mais apurada nas discussões importantes para o coletivo 

operário na fábrica? Justifique. 

12.  Você acha que o contato com colegas que fizeram ou estão cursando algum 

curso superior traz alguma contribuição para a formação de uma maior 

consciência coletiva dos operários? 

13.  Outros cursos podem ajudar o operário a ter uma melhor interpretação e 

entendimento da dinâmica das lutas na fábrica? Se sim, quais? 

14.  Você já fez algum curso do Senai? Se sim, qual? 
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15.  Você acredita que o jovem estudante do Senai pode iniciar, junto com outros 

estudantes que estão aprendendo diferentes ofícios fabris, a construção de 

uma consciência coletiva operária? 

16.  O sindicato da categoria tem oferecido cursos que, além de dar treinamento 

técnico, despertam o interesse do operário em relação ao conhecimento das 

relações sociais dentro da fábrica?  
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ANEXO C 

Respostas do questionário 

 

Operário nº 1 

Profissão: Ferramenteiro  

 

1. 50 anos. (masculino). 

2. Sim. 

3. Administração de Empresas. 

4. Para adquirir conhecimentos administrativos e uni-los ao meu conhecimento 

técnico. 

5. Sim, por volta de 30 operários.   

6. Acredito que todo setor técnico deveria ter pessoas com conhecimentos 

administrativos. 

7. Não. 

8. Sim. Acredito que evoluí muito, tanto no aspecto técnico como no pessoal. 

Consigo enxergar melhor o lado do trabalhador e o lado do empresário. 

9. Depende do curso, da faculdade, e principalmente dos professores que estes 

operários venham a ter. 

10.  Isto acontecerá, pois estas posições estarão ligadas diretamente ao 

crescimento da empresa e, consequentemente, dos operários. 

11.  Sim. Estes operários conseguem enxergar com mais clareza os problemas e 

suas possíveis soluções. 

12.  Com certeza. Quanto maior o grau de cultura dentro de um grupo de 

pessoas, maior será a facilidade que eles terão para encontrar um consenso. 

13.  Sim. Temos alguns cursos ministrados pelo sindicato de classe que visam, 

principalmente, estas questões. 

14.  Sim. Ajustagem, ferramentária e técnico em mecânica. 

15.  Se depender só dos amigos estudantes, acho difícil. Com certeza, ele vai 

precisar de pessoas experientes para direcioná-lo. 

16.  Apesar de não frequentar o sindicato, acredito que sim. Como disse 

anteriormente, devem existir vários cursos, palestras, simpósios, que ajudam 

o operário a entender melhor as relações sociais e aumentar seus níveis de 

consciência. 
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Operário nº 2 

Profissão: Operador de Produção 

 

1. 22 anos (masculino). 

2. Sim. 

3. Formado em Logística e pós-graduando em Gestão Industrial. 

4. Escolhi este curso por estar trabalhando na área industrial. 

5. Sim, conheço três. 

6. Como estou na área industrial, vejo que o curso está em harmonia para o 

meu desenvolvimento profissional. 

7. Não. 

8. Sim, quando tal conhecimento é adquirido, faz com que o profissional mais 

preparado esteja apto para novas oportunidades. 

9. Ambas alternativas estão corretas, dependendo, entretanto, do objetivo que o 

indivíduo busca como resultado. 

10.  Sim, o operador se torna mais crítico. Pois tem maior conhecimento no 

ambiente em que esta vivenciando. 

11.  Sim, colegas estão agregando informações importantes no meio fabril, pois o 

conhecimento adquirido na sala de aula está formando profissionais mais 

críticos.  

12.  Sim, quanto mais pessoas estiverem preparadas melhores profissionais 

estarão disponíveis nas organizações. 

13.  Sim, existem várias instituições, por exemplo, Senai, Etecs... 

14.  Não. 

15.  Sim 

16.  Apesar de não ter efetuado nenhum curso do sindicato, tenho conhecimento 

que existem vários cursos que auxiliam operadores em profissionais mais 

especializados. 
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Operário nº 3 

Profissão: Técnico de Melhoria 

 

1. 29 anos (masculino). 

2. Sim. 

3. Engenharia Mecatrônica e pós-graduando em Administração da Produção. 

4. Já tinha cursado técnico mecatrônico na ETE. 

5. Sim, existem cinco pessoas que tem curso superior e um cursando. 

6. Estou atuando na área de processo; este curso abrange esta área e outras. 

7. A empresa custeou 65% das mensalidades por quatro anos. 

8. Acredito que sim, consigo expor melhor minhas ideias e opiniões. 

9. Pode ser o caminho, mas depende muito da formação e o curso superior 

10.  Sim, fica mais interativo com os acontecimentos internos e externos da 

empresa e crítico sobre os assuntos. 

11.  Sim, adquiri mais conhecimento crítico e mais apurado com as discussões 

coletivas. 

12.  Pode conscientizar todos que estão trabalhando, para melhorar e reivindicar 

coisas melhores. 

13.  Existem outros cursos pelo sindicato. 

14.  Desenho, controle de medidas, comandos elétricos e regulador de injetora. 

15.  Com certeza, podem ajudar muito. 

16.  Sim. 
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Operário nº 4 

Profissão: Eletricista Eletrônico 

 

1. 47 anos (masculino). 

2. Sim. 

3. Fiz curso de Ciência Jurídica. 

4. Porque é interessante conhecer sobre os direitos e a leis. 

5. Sim, há mais operários cursando nível superior. Conheço mais quatro 

pessoas. 

6. Não é ligado diretamente à minha atividade profissional, mas complementa o 

saber o direito. 

7. Não. 

8. Sim, faz conhecer o modelo de sociedade, e o que o direito dentro da sua 

profissão. 

9. Esta compreensão depende de cada pessoa, às vezes sim, ou não. 

10.  Poderá ocorrer isto sim, mas não na parte social. 

11.  Nem sempre; porque essas pessoas às vezes nem gostam de sindicalizar-

se. 

12.  Disseminando conhecimento, sim. 

13.  Sim: Sindicato e Cidadania. 

14.  Sim, Eletricista de manutenção. 

15.  Sim passa conhecimento de um para o outro. 

16.  Sim: Sindicato Cidadania, Negociação coletiva, OLT (Organização no Local 

Trabalho) 
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Operário nº 5 

Profissão: Fresador 

 

1. 28 anos (masculino). 

2. Sim. 

3. Sou formado em Educação Física, Tecnologia Mecatrônica e estou cursando 

Pós em Gerenciamento da Manutenção. 

4. Educação Física: Eu concluí o curso para realizar um sonho que sempre tive, 

pois sempre adorei o mundo dos esportes e também pra garantir uma área de 

atuação par mim em um futuro próximo. Tecnologia Mecatrônica: Realizei o 

curso para agregar ao meu currículo uma formação que abrisse novas 

oportunidades na empresa ou fora dela. Pós-Graduação em Gerenciamento 

de Manutenção: Um curso que estou realizando com objetivo de aprimorar e 

preparar meu currículo, para uma possível gestão de pessoa na própria 

empresa ou fora dela. 

5. Sim, uns vinte trabalhadores do chão de fábrica. 

6. Além da parte técnica, abrange também a parte de gerenciamento de 

pessoas, que para mim será muito importante. 

7. Não 

8. Sim, todo curso superior dá subsidio para as pessoas serem mais críticas. 

Nos mostra o mundo de uma maneira menos alienado. 

9. Toda formação qualifica o profissional tanto tecnicamente como 

pessoalmente, mudando a forma de enxergar as coisas.  

10.  Com certeza. O operário será mais crítico em tudo, tentando sempre 

visualizar aquilo que o norteia, para aí sim tirar suas conclusões. 

11.  Sim, um universitário adquire conhecimentos para receber críticas e ser 

crítico em tudo, por isso terá conteúdo sobre diferentes assuntos para debater 

ideias distintas, sejam eles específicos (coletivo operário) ou abrangentes. 

12.  Sim, pois todos trazem experiências, que mostra uma forma diferente de 

enxergar um determinado assunto como uma totalidade, contribuindo com 

uma maior consciência crítica. 

13.  Sim, maior compreensão de divisões de lucros operário e empresário, real 

compreensão de importância de suas atividades na empresa, hierarquia de 

cargos entre outros.  
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14.  Sim, Mecânica geral e Programação de CNC. 

15.  Sim, o Senai é uma escola importantíssima para transformar o jovem em um 

profissional, tanto técnica como intelectualmente, suficiente para interpretar 

diferentes situações que encontrará no mundo fabril. 

16.  Sim, o sindicato oferece inúmeros cursos para mostrar ao operário a 

importância dos aspectos sociais no mundo fabril.  
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Operário nº 6 

Profissão: Facilitador 

 

1. 29 anos (masculino). 

2. Sim. 

3. Estou no último semestre de Bacharel em Sistema de Informação (TI). 

4. Por ser uma área de crescimento diário e por gostar muito de tecnologia. 

5. Existem mais, eu particularmente conheço uns dez. 

6. Na minha profissão atual, não chega a influenciar muito, mas para mim tem 

tudo a ver. 

7. Não. 

8. Sim, pessoal: aprendi muito, na minha profissão tento adaptar sempre na 

melhor hora. 

9. Ajuda em tudo, mas depende de cada um, de cada escolha. 

10.  Depende de cada um mesmo. Eu, particularmente, me interesso, mas sei o 

meu lugar, temos que ter sempre foco. 

11.  Nem sempre. Hoje em dia, são poucos operários que buscam o melhor pra si 

mesmo. 

12.  Conhecimento nunca é demais. Só que depende de cada um querer passar 

ou não, eu estou aí para ajudar o aumento de conhecimento. 

13.  ----------------------------- 

14.  Sim, Desenho Técnico Mecânico, Metrologia I e II, Ferramentas da 

Qualidade. 

15.  Com certeza, mas os que não fazem também têm. 

16.  Sim. 
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Operário nº 7 

Profissão: Técnico em Eletrônica 

 

1. 28 anos (masculino). 

2. Sim. 

3. Cursando Engenharia Elétrica. 

4. ------------------------------------ 

5. Sim, mais ou menos seis. 

6. Os dois atuam na mesma área, é uma continuidade. 

7. Não. 

8. Sim, ferramentas adquiridas na faculdade. Faço utilização na minha função 

exercida de técnico. 

9. Sim, apesar do conceito de que a faculdade é para mudar a finanças, eu 

acredito que o colaborador com nível superior aumenta sua capacidade e 

desempenho para suas atividades dentro da empresa. 

10.  Sim, pois o operário adquire conhecimento de ferramentas (no curso) que 

melhoraram os índices em outras empresas.  

11.  Sim, percebe que operários passam a ver os dois lados da moeda, colocando 

o ponto de vista que lhe favorece, porém analisa o outro lado da situação de 

forma consciente. 

12.  Sim, devido às experiências no curso, o colaborador conversa com os 

demais e expressando sua opinião, influencia na maneira de pensar dos 

demais colaboradores. 

13.  Sim, Senai, ETE, Cursos de Formação Profissionalizante etc. 

14.  Sim ----------------------- 

15.  Sim. 

16.  Somente conhecimento técnico. 
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Operário nº 8 

Profissão: Facilitador 

 

1. 24 anos (masculino). 

2. Sim. 

3. Estou cursando gestão ambiental. 

4. Porque é um dos cursos que pode mudar o futuro do Brasil. 

5. Vinte trabalhadores. 

6. Organização de descarte de produtos químicos no seu local certo. 

7. Não. 

8. Sim, após o curso eu passei a valorizar melhor o meu trabalho. 

9. O conhecimento adquirido me ajudou muito no meu trabalho. Consigo 

desenvolver com mais facilidade as atividades. 

10.  Não, pelo contrário. Ele passa a entender melhor assim, conseguindo dar 

opiniões certas e que vão agregar um valor maior.  

11.  Sim, elas se tornam um diferencial na fábrica; ela passa a ter mais ideias, e 

isso ajuda e muito os colegas. 

12.  Sim, porque, ao trocar informações, você acaba adquirindo conhecimentos 

automaticamente se atualizando. 

13.  Sim, processos 

14.  Sim, Leitura e Interpretação de Desenho Mecânico. 

15.  Sim 

16.  Não.  
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Operário nº 9 

Profissão: Técnico em Refrigeração 

 

1. 25 anos (masculino). 

2. Sim. 

3. Tecnologia Gestão Ambiental (concluído). 

4. Por questões profissionais. 

5. Sim, seis pessoas. 

6. Gira em torno de descarte dos fluidos CFC, que agridem a camada de ozônio. 

7. Não. 

8. Claro que sim. Principalmente onde o setor de manutenção necessita de um 

olhar amplo para tais questões: onde descartar o óleo industrial; onde 

descartar (luvas, panos contaminados); e o que fazer com os CFCs. 

9. Realmente, a formação superior, na minha opinião, contribui para a formação 

do profissional que vem do chão de fábrica, de tal forma que o 

comportamental e o profissional mudam, e essa pessoa começa a ter uma 

visão diferente do dia-dia na fábrica. 

10.  Sim, essa pessoa fica mais responsável e crítica com certos assuntos, alguns 

até vistos na própria faculdade. 

11.  Sim, com uma visão ampla e vem construtiva sobre o assunto.  

12.  Sim, claro. 

13.  Sim, cursos de aperfeiçoamento profissional, cursos técnicos e tecnologias. 

14.  Sim, técnico refrigeração e climatização, entre outros de aperfeiçoamento. 

15.  Sim, vai depender do campo de visão deles sobre os assuntos e como --------

---- com eles. 

16.  Sim.  
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Operário nº 10 

Profissão: Eletricista Eletrônico Especializado 

 

1. 33 anos (masculino). 

2. Sim, superior completo. 

3. Engenharia Eletrônica. 

4. Por ser a continuidade da minha carreira profissional. 

5. Sim, oito pessoas. 

6. Total relação, pois é a graduação superior na área em que eu já atuava. 

7. Não, o curso foi totalmente custeado com minha remuneração salarial. 

8. Sim, politicamente falando, a graduação ajuda a analisar todos os parâmetros 

ao tomar decisões e executar ações. 

9. O ensino superior, na minha opinião, é a melhor forma para se formar um 

operário com capacidade política cada vez mais apurada. 

10.  Talvez não mais crítico, porém, ao questionar índices, o fará de forma mais 

técnica e apurada. 

11.  Sim, as discussões são de um nível mais elevado, proveniente da análise de 

todos os aspectos. 

12.  Sim, nem todos fazem o mesmo curso, portanto, cada pessoa tende a ter 

visões diferentes em cada aspecto, tornando uma decisão em conjunto mais 

objetiva. 

13.  Sim, qualquer curso agregará mais conhecimento desde que seja ministrado 

de forma séria e responsável. Ex: Ciências Sociais e Psicologia. 

14.  Não no caso de cursos profissionalizantes de graduação técnica. Sim, no 

caso de cursos rápidos de formação continuada (CLP, Excel, telefonia). 

15.  Sim, o Senai para o jovem aprendiz é o primeiro contato com a indústria e 

questões políticas de interesses comum da Classe Operária. 

16.  Sim, o sindicato oferece cursos profissionalizantes em relações políticas, 

porém nunca frequentei. Tenho ciência deles porque existem anúncios de 

recrutamento nos murais reservados a categoria no interior da fábrica. 
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Operária nº 11 

Profissão: Auxiliar Administrativo 

 

1. 39 anos (feminino). 

2. Fiz um ano e meio, atualmente não estou estudando. 

3. Enfermagem. 

4. Por afinidade. 

5. Sim, muitos. 

6. Nenhuma. 

7. Não. 

8. ------------------ 

9. Eu acredito que o curso superior serve para a formação do operário e 

principalmente para adquirir uma profissão melhor. 

10.  Sim, pois com o curso ele adquira mais conhecimento e autoconfiança para 

opinar sobre diversos assuntos. 

11.  Sim, através do curso superior, os operários argumentam, questionam. 

12.  Sim, pois estamos abertos a novos aprendizados. 

13.  Cursos técnicos. 

14.  Sim, Escrituração Fiscal. 

15.  Sim. 

16.  Não tenho conhecimento. 
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Operária nº 12 

Profissão: Operador Especializado 

 

1. 34 nos (feminino). 

2. Sim. 

3. Tecnologia de Processo de Produção (concluído). 

4. É um curso focado e especializado no meu ramo de trabalho. 

5. Sim, uns cinco trabalhadores. 

6. Hoje, nenhuma. 

7. Sim. 

8. Sim, porque o mercado é muito competitivo. 

9. Eu acredito ser um caminho para formação de um operário. 

10.  Sim. 

11.  Sim, devido o conhecimento adquirido. 

12.  Sim. 

13.  Direitos e deveres do operário, Política etc. 

14.  Sim, Eletroeletrônico. 

15.  Sim. 

16.  Sim. 
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Operária nº 13 

Profissão: Operador de Produção 

 

1. 24 anos (feminino). 

2. Sim. 

3. Estou cursando Logística. 

4. Porque foi o mais acessível para mim. 

5. Sim, que eu conheça, uns seis. 

6. Quem faz logística aprende a fazer programação de material e de linha de 

montagem. 

7. Não. 

8. Sim, tenho mais conhecimento agora de como o processo funciona mesmo, 

do começo ao fim. 

9. Isso é relativo, depende do processo. 

10.  Sim, quando se sabe que pode melhorar, a gente sempre quer tentar. 

11.  Em alguns, sim. 

12.  Pra mim, particularmente, depende da pessoa. 

13.  Não sei dizer. 

14.  Sim, operador de produção qualificado. 

15.  Sim, eu acho o Senai muito importante para os jovens. 

16.  Sim, o sindicato está sempre oferecendo cursos. 
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Operária nº 14 

Profissão: Auditor de Qualidade 

 

1. 48 anos (feminino). 

2. Sim, me formei há 12 anos. 

3. Sou bacharel em Administração de Empresas. 

4. Porque é uma área muito abrangente, podemos trabalhar em comércios, nas 

indústrias, em bancos ou até montar o próprio negócio. Prestar concursos e 

trabalhar como funcionários públicos. Existem muitas possibilidades. 

5. Sim. Conheço dez operários de chão de fábrica formados e oito cursando 

faculdade. 

6. Na época em que escolhi este curso, acreditei que me dariam uma 

oportunidade de crescimento na empresa em que trabalho. Poderia ser 

promovida a Analista da Qualidade. Mas, assim que me aposentar, pretendo 

prestar concursos públicos direcionados para esta área. Não me arrependo 

de ter cursado Administração, pois é muito abrangente. 

7. Não. Na época em que cursava faculdade não havia nenhum benefício 

especial para estudantes de nível superior. Pelo contrário, tive dificuldades 

por não poder fazer horas extras. 

8. Sim, me ajudou a enxergar como é considerado um operário para a empresa. 

9. Sim, serve para ampliar a visão política sobre supervisão e operários. 

10.  Claro que sim, o conhecimento nos torna mais esclarecido, porém, para 

reivindicar melhorias no local de trabalho, só se torna possível com a união de 

outros companheiros de trabalho.  

11.  Sim, os colegas que cursam ou já concluíram curso superior até têm uma 

cisão mais esclarecida sobre a realidade, mas, na prática, não são as únicas 

pessoas que mais contribuem para uma maior consciência dos operários. Há 

exceções, como sabemos. Nosso ex-presidente, Lula, nunca cursou nenhuma 

faculdade.  

12.  Nem sempre. Alguns que eu conheço, embora com melhor formação, só 

demonstram preocupação com seu crescimento pessoal dentro da empresa e 

não querem arriscar sua imagem perante a chefia para lutar para o bem 

comum de todos. 
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13.  Sim. O Sindicato dos Metalúrgicos do ABC tem curso: Trabalho e Cidadania 

que se propõe a dar uma formação de base. 

14.  Sim, fiz: Desenho Mecânico; Trigonometria; Controle de Medidas; 

Eletricidade Básica, entre outros. O último foi ministrado na própria empresa 

por um professor do Senai sobre comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes. 

15.  Acredito que deve ser feita a construção de uma consciência coletiva 

operária por todos, independente se possuem curso superior ou não. Não 

deve haver restrições. 

16.  Sim. O sindicato dos Metalúrgicos do ABC tem o Departamento de Formação 

que se responsabiliza, através de convênio com o Senai, de cursos como: 

Formação Sindical Básica; Sindicato nas Fábricas; Organização no Local de 

Trabalho; Formação de Formadores; além do projeto Trabalho e Cidadania, 

que tem levado para os trabalhadores que frequentam os cursos técnicos 

profissionalizantes uma formação quase que completa sobre formação para 

as relações no chão de fábrica sobre os direitos dos trabalhadores. 
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Operária nº 15 

Profissão: Operador de Produção 

 

1. 37 anos (feminino). 

2. Sim (cursando). 

3. Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas. 

4. Com o objetivo de exercer uma profissão e não uma ocupação. 

5. Sim, vários. 

6. Nenhuma relação. 

7. Não. 

8. Não, adquiri conhecimentos sim, mas com foco na área em que estudo. 

9. Acredito que o conhecimento adquirido serve somente para uma profissão 

melhor. 

10.  Fica mais crítico, sim, mas não necessariamente precisa-se de um curso 

superior para reivindicar melhorias no posto de trabalho. 

11.  Percebe-se uma consciência crítica mais apurada em várias discussões, 

menos no coletivo operário na fábrica. 

12.  Não, a maioria dos operários já tem sua opinião formada. 

13.  Eu desconheço algum curso específico para esse fim. 

14.  Não. 

15.  Acredito que sim. 

16.  O sindicato tem oferecido alguns cursinhos básicos, mas, quanto ao 

treinamento técnico, eu desconheço essa informação. 
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Operária nº 16 

Profissão: Assistente Administrativo 

 

1. 29 anos (feminino). 

2. Sim. 

3. Administração de Empresas (concluí em 2010). 

4. Era o curso que realmente eu queria fazer. 

5. Sim, seis pessoas. 

6. Administrar é algo que esta não só na minha profissão, mas se encaixa em 

tudo que fazemos no dia a dia, por exemplo: administrar nosso tempo. 

7. Não. 

8. Sim, os conhecimentos adquiridos na teoria foram praticados no meu 

ambiente de trabalho, agregando valores pessoais e profissionais. 

9. A educação de um modo geral ajuda o operário a compreender todo o 

processo de uma fábrica, e contribui para que ele se torne um profissional 

melhor. 

10.  São mais participativos querem dar sugestões, fazer melhorias no seu local 

de trabalho. 

11.  Sim. 

12.  Sim, quanto maior nosso conhecimento, mais podemos conscientizar as 

pessoas. 

13. ------------------------------------- 

14.  Departamento Pessoal. 

15. ------------------------------------- 

16. ------------------------------------- 
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Operária nº 17 

Profissão: Operadora de Produção 

 

1. 32 anos (feminino). 

2. Sim. 

3. Tecnólogo em Recursos Humanos (concluído). 

4. Porque gosto de saber sobre as empresas e trabalhar com pessoas. 

5. Sim, mais ou menos quatro pessoas. 

6. Infelizmente nenhuma, trabalho com produção. 

7. Não, até procurei, mas foi negado. 

8. Sim, através do curso. Passei a conhecer melhor e entender a área de RH e 

suas contribuições para a organização, crescimento dela, além de conhecer 

melhor sobre os processos produtivos e administrativos. E reconhecer que 

esta é uma área de “apoio” ao gestor, ajudando-o a dar alternativas para 

tomar decisões precisas. 

9. Com certeza, a formalização de um curso superior não serve apenas como 

mudança de profissão, mas também nos torna um profissional mais eficiente, 

capacitado e habilitado em suas funções, capaz de exercer novos desafios, 

além de torná-lo mais crítico sobre a visão política e socioeconômica do país. 

10.  Sim, pois já tem o real conhecimento sobre esses processos dentro da 

organização. 

11.  Alguns querem expor suas opiniões e críticas e colocar em prática o que 

aprenderam na faculdade, outros se inibem ao expor suas opiniões e 

conhecimentos. 

12.   Acredito que não, pois cada pessoa tem suas opiniões e não basta apenas o 

conhecimento e um ensino superior, mas sim fazer valer estas críticas e expor 

suas ideias. 

13.  Gestão da Qualidade, Recursos Humanos, Administração de Pessoal, cursos 

voltados para Gestão de Pessoas e Leis trabalhistas. 

14.  Sim, Metrologia, Geometria Métrica, Controle estatístico do Processo (CEP). 

15.  Sim, pois o mesmo proporciona cursos voltados à empresa e aos 

trabalhadores. 

16.  Acho que ainda falta, por parte do sindicato, investir em cursos voltados aos 

operários dentro da organização. Claro que existem ótimos cursos 
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profissionalizantes que ajudam o profissional a capacitar-se na área exercida, 

mas o sindicato, em parceria com o Senai, poderia promover cursos gratuitos 

na área administrativa e gestão de pessoas, e outros cursos em que ainda há 

deficiência nas organizações. 
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Operária nº 18 

Profissão: Programadora de Produção 

 

1. 34 anos (feminino). 

2. Sim. 

3. Formada em Administração de Empresas e estou cursando Pós-Graduação 

na mesma área.  

4. Sempre gostei de produção. 

5. Sim, quatro operários. 

6. Atuo na área. 

7. Sim, a empresa pagou 80% do curso de Pós-Graduação. 

8. Sim. O conhecimento adquirido na universidade me proporciona mais 

segurança nas atividades que realizo.  

9. Sim, o conteúdo oferecido pela universidade pode sim ser um caminho para 

formação de um operário com capacidade de compreensão política na 

fábrica, assim como abre portas para o crescimento profissional. 

10.  Sim. A universidade, de certa forma, contribui com o funcionário/operário, 

com a capacidade de questionar tarefas que lhe são designadas. 

11.  Sim, embora muitos deles não se envolvam com questões para o coletivo 

operário da fábrica. 

12.  Sim, mas muitos focam em um reconhecimento da empresa em seu esforço 

de estar cursando uma universidade. 

13.  Não conheço. 

14.  Não. 

15.  Não no Senai, talvez não. No começo da fábrica, sim. 

16.  Acredito que o sindicato ofereça cursos que vão além de conhecimentos 

técnicos, que tenham “espírito” de luta da Classe Operária. 

 

 


